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RESUMO  

A  Política  de  Fomento  à  Implementação  de  Escolas  de  Ensino  Médio  em  Tempo              

Integral,  a  chamada  Reforma  do  Ensino  Médio  (Lei  nº.  13.415/17),  vem  sendo             

analisada  por  vários  trabalhos  acadêmicos,  entretanto,  a  relação  entre  a  reforma  e             

crise  econômica  carece  de  aprofundamentos,  para  a  compreensão  da  totalidade  em            

torno  desta  política.  Logo,  o  objetivo  deste  estudo  foi  desvendar  fundamentos            

econômicos,  políticos  e  educacionais  da  atual  Reforma  do  Ensino  Médio  a  partir  de              

leis  orgânicas  de  reprodução  do  capital,  buscando  reconstituir  nexos  entre  as  crises             

capitalistas,  o  regime  de  acumulação  flexível  e  a  referida  política.  Com  base  nos              

estudos  de  Gawryszewski  (2017),  Kuenzer  (2017),  Fontes  (2010,  2017,  2018),           

Harvey  (1992)  e  Marx  ([1859]  2008),  investigou-se  documentação  referente  à  Lei  nº.             

13.415/17,  partindo  da  relação  trabalho  e  educação,  para  interrogar  o  problema  de             

qual  seria  a  concepção  de  trabalho  e  formação  nesta  reforma.  A  hipótese  levantada              

foi  a  de  que  a  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017  expressa  uma  concepção  de                

trabalho  e  formação  que  não  é  original  desta  reforma,  tendo  diretas  e  indiretas              

relações  com  as  políticas  destinadas  à  Educação  Profissional  e  Tecnológica  desde  o             

início  dos  anos  2000,  voltadas  ao  trabalho  e  à  formação  escolar  em  que  o  último                

determinante  é  a  produção  material  no  regime  de  acumulação  flexível.  A  análise  se              

baseou  no  método  da  economia  política  de  Marx  ([1859]  2008)  e  evidenciou  o              

movimento  expresso  entre  a  referida  lei  e  outras  legislações  anteriores  sobre  a             

educação  profissional  (Decreto  nº.  5.154  de  2004, Lei  nº.  11.741  de  2008, Decreto  nº.               

8.268  de  2014)  em  que  as  ideias  sobre  aprendizagem  flexível  e  empreendedorismo             

passam  a  figurar  como  categorias  centrais  de  ideologias  orgânicas  às  necessidades            

materiais  de  reprodução  do  capital  neste  momento  histórico.  O  desenvolvimento           

deste  e  de  outros  estudos  sobre  as  políticas  educacionais,  a  partir  da  base              

teórico-metodológica  aqui  presente,  entendemos  fundamental  para  desvelar  os         

nexos  ligados  à  Reforma  do  Ensino  Médio  e  à  Educação  Profissional  e  Tecnológica,              

diante  da  necessidade  de  organização  da  classe  trabalhadora  em  vista  de  radicais             

transformações   sociais.  

Palavras-chave: Reforma  do  Ensino  Médio,  Flexibilização  curricular,  Regime  de          

acumulação   flexível.  

 

 



 

 

ABSTRACT  

The  Development  Policy  to  Implementation  of  Full-Time  High  School,  the  called  High             

School  Reform  (Law n°  13.415/17)  ,  has  been  analyzed  by  several  academic  works,              

however,  the  relationship  between  the  reform  and  economic  crise  lacks  deepening,  to             

the  understanding  the  totality  around  this  policy.  Soon,  the  object  of  this  study  was               

uncover  fundamentals  economics,  politics  and  educationals  of  the  current  High           

School  Reform  starting  of  organic  laws  in  capital  production,  seeking  reconstitute            

links  between  the  capitalist  crises,  the  flexible  accumulation  regime  and  the  referred             

policy.  Based  on  studies  of Gawryszewski  (2017),  Kuenzer  (2017),  Fontes  (2010,            

2017,  2018),  Harvey  (1992)  e  Marx  ([1859]  2008) ,  we  investigated  reference            

documentation  of  law  nº.  13.415/17,  starting  from  work  and  education  relationship,  to             

interrogate  the  problem  of  what  would  the  work  and  formation  conception  in  this              

reform.  The  lifted  hypothesis  was  that  the  High  School  Reform  of  2017  express  a               

work  and  formation  conception  that  is  not  original  of  this  reform,  having  direct  and               

indirect  relationships  with  policies  destined  to  professional  and technological          

education,  since  the  beginning  of  2000  years,  turned  to  work  and  school  formation              

wherein  the  last  determinant  it's  the  material  production  on  the  flexible  accumulation             

regime. The  analyze  was  based  on  the  economical  politic  method  of  Marx  ([1859]              

2008)  and  evidenced  the  movement  expressed  between  the  referred  law  and            

previous  legislation  about  the  professional  education (Decree  nº.  5.154  de  2004,  Law             

nº.  11.741  de  2008,  Decree  nº.  8.268  de  2014)  in  which  ideas  about  flexible  learning                

and  entrepreneurship  become  appear  like  central  categories  of  organic  ideologies  to            

material  necessities  of  capital  in  this  historic  moment.  The  development  of  this  and              

others  studies  about  the  educational  policies,  from  the theoric-metodologic  base  here            

present,  we  understand  fundamental  to  unveil  the  links  logged  in  High  School  Reform              

and  the  professional  and  technological  education,  in  front  of  necessity  to  work  class              

organization   in   view   of   radical   social   transformation.  
 

Keywords:    High   School   Reform,   Curricular   flexibility,   Flexible   accumulation   regime.  

 

 

 



 

 

RESUMEN  

La  política  de  Fomento  a  la  Implementación  de  Escuelas  de  Enseñanza  Media  en              

Tiempo  Integral,  la  llamada  Reforma  de  la  Enseñanza  Media  (Ley  nº.  13.415/17),             

viene  siendo  analizada  por  varios  trabajos  académicos,  sin  embargo,  la  relación            

entre  la  reforma  y  la  crisis  económica  carece  de  profundizaciones,  para  la             

comprensión  de  la  totalidad  en  torno  a  esta  política.  El  objetivo  de  este  estudio  fue                

desvelar  fundamentos  económicos,  políticos  y  educativos  de  la  actual  Reforma  de  la             

Enseñanza  Media  a  partir  de  leyes  orgánicas  de  reproducción  del  capital,  buscando             

reconstituir  nexos  entre  las  crisis  capitalistas,  el  régimen  de  acumulación  flexible  y  la              

referida  política.  En  base  a  los  estudios  de  Gawryszewski  (2017),  Kuenzer  (2017),             

Fuentes  (2010,  2017,  2018),  Harvey  (1992)  y  Marx  ([1859]  2008),  se  investigó             

documentación  referente  a  la  Ley  nº.  13.415/17,  empezando  de  la  relación  trabajo  y              

educación,  para  interrogar  el  problema  de  cuál  sería  la  concepción  de  trabajo  y              

formación  en  esta  reforma.  La  hipótesis  planteada  fue  la  de  que  la  Reforma  de  la                

Enseñanza  Media  de  2017  expresa  una  concepción  de  trabajo  y  formación  que  no              

es  original  de  esta  reforma,  teniendo  directas  e  indirectas  relaciones  con  las  políticas              

destinadas  a  la  Educación  Profesional  y  Tecnológica  desde  el  inicio  de  los  años              

2000,  enfocadas  al  trabajo  y  a  la  formación  escolar  en  que  el  último  determinante  es                

la  producción  material  en  el  régimen  de  acumulación  flexible.  El  análisis  se  basó  en               

el  método  de  la  economía  política  de  Marx  ([1859]  2008)  y  evidenció  el  movimiento               

expreso  entre  la  referida  ley  y  otras  legislaciones  anteriores  sobre  la  educación             

profesional  (Decreto  nº.  5.154  de  2004,  Ley  nº.  11.741  de  2008,  Decreto  nº.  8.268  de                

2014)  en  que  las  ideas  sobre  aprendizaje  flexible  y  emprendedorismo  pasan  a  figurar              

como  categorías  centrales  de  ideologías  orgánicas  a  las  necesidades  materiales  de            

reproducción  del  capital  en  este  momento  histórico.  El  desarrollo  de  este  y  otros              

estudios  sobre  las  políticas  educativas,  a  partir  de  la  base  teórico-metodológica  aquí             

presente,  entendemos  fundamental  para  desvelar  los  nexos  ligados  a  la  Reforma  de             

la  Enseñanza  Media  y  a  la  Educación  Profesional  y  Tecnológica,  ante  la  necesidad              

de  organización  de  la  clase  trabajadora  en  vista  de  radicales  transformaciones.            

Palabras  clave:  Reforma  de  la  Enseñanza  Media,  Flexibilización  curricular,  Régimen           

de   acumulación   flexible.  
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ambas  a  composição  orgânica  do  capital.  Afirma  que  o  aumento  da  produtividade  do              

trabalho  aparece  na  diminuição  da  massa  de  trabalho  proporcional  à  massa  de             

meios  de  produção  que  o  trabalho  movimenta,  ou  ainda,  na  diminuição  do  fator              

subjetivo   do   processo   de   trabalho   em   relação   ao   fator   objetivo.  

Ocorre  que,  com  a  crescente  produtividade  do  trabalho,  aumentam  os  meios            

de  produção  utilizados  e  o  valor  individual  destes  meios  diminui  em  relação  ao              

volume  total  destes,  que  é  sempre  crescente  e  eleva  o  valor  acumulado  em              

absoluto.  Ao  mesmo  tempo,  o  progresso  da  acumulação  capitalista  diminui  a            

grandeza  da  parte  variável  do  capital  de  forma  relativa,  porém  há  o  aumento  de               

grandeza   absoluta   (MARX,   [1867]   2017a).  

A  acumulação  de  capital  e  o  modo  de  produção  especificamente  capitalista,            

são  para  Marx  ([1867]  2017a)  os  dois  fatores  econômicos  que  provocam  a  mudança              

na  composição  técnica  do  capital,  declinando  o  capital  variável  em  relação  ao             

constante,  sempre  considerando  o  que  afirma  ser  o  caráter  fundamental  da            

produção   capitalista  

 
Assim  como  a  reprodução  simples  reproduz  continuamente  a  própria          
relação  capitalista  -  capitalistas  de  um  lado,  assalariados  de  outro  -,  há             
reprodução  em  escala  ampliada  -  de  um  lado,  mais  capitalistas,  ou            
capitalistas  maiores;  de  outro,  mais  assalariados.  A  reprodução  da  força  de            
trabalho,  que  tem  incessantemente  de  se  incorporar  ao  capital  como  meio            
de  valorização,  que  não  pode  desligar-se  dele  e  cuja  submissão  ao  capital             
só  é  velada  pela  mudança  dos  capitalistas  individuais  aos  quais  se  vende,             
constitui,  na  realidade,  um  momento  da  reprodução  do  próprio  capital.  A            
acumulação  do  capital  é,  portanto,  multiplicação  do  proletariado  (MARX,          
[1867]   2017a,   p.690).  

 

Assim  sendo,  a  partir  da  lei  geral  da  acumulação  capitalista,  podemos            

compreender  que,  nas  relações  entre  meios  de  produção  e  força  de  trabalho,             

impulsionadas  pela  acumulação  de  capital,  ambas  se  apresentam  como  grandezas           

que  crescem  em  absoluto,  porém  a  força  de  trabalho,  ou  o  capital  variável  investido,               

é   tendencialmente   menor,   em   relação   aos   meios   de   produção.  

Nesse  processo,  Marx  ([1867]  2017a)  também  explica  como  a  acumulação  de            

capital  é  também  responsável  pelo  aumento  do  número  de  capitalistas,  em  maior  ou              

menor  proporção,  estes  que  se  relacionam  e  se  confrontam  em  diferentes  esferas  de              

produção  como  produtores  de  mercadorias  autônomos  e  concorrentes,  o  que  se            
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limita  pelo  grau  de  riqueza  social  em  crescimento.  É  importante  entendermos  o             

movimento  desse  processo,  para  sabermos  que  o  referido  aumento  faz  parte  da             

relativa   diminuição,   eliminação   de   capitalistas.  

Para  Marx  ([1867]  2017a),  cada  ciclo  de  acumulação  se  torna  meio  para             

novas  acumulações,  de  forma  que  uma  massa  multiplicada  da  riqueza  social  que             

funciona  como  capital  se  amplia  nas  mãos  de  capitalistas  individuais,  que  são  partes              

do  capital  social  total,  mas  partes  desses  novos  capitais  se  deslocam  e  funcionam  a               

partir  desse  ponto  como  capitais  independentes.  Porém,  essa  repulsão  mútua  entre            

capitais   possui   a   atração   dos   mesmos   capitais   como   contraposição,   de   forma   que  

 
Essa  já  não  é  a  concentração  simples,  idêntica  à  acumulação,  de  meios  de              
produção  e  de  comando  sobre  o  trabalho.  É  concentração  de  capitais  já             
constituídos,  supressão  [Aufhebung]  de  sua  independência  individual,        
expropriação  de  capitalista  por  capitalista,  conversão  de  muitos  capitais          
menores  em  poucos  capitais  maiores.  Esse  processo  se  distingue  do           
primeiro  pelo  fato  de  pressupor  apenas  a  repartição  alternada  dos  capitais  já             
existentes  e  em  funcionamento,  sendo  que,  portanto,  seu  terreno  de  ação            
esteja  limitado  pelo  crescimento  absoluto  da  riqueza  social  ou  pelos  limites            
absolutos  da  acumulação.  Se  aqui  o  capital  cresce  nas  mãos  de  um  homem              
até  atingir  grandes  massas,  é  porque  acolá  ele  se  perde  nas  mãos  de              
muitos  outros  homens.  Trata-se  da  centralização  propriamente  dita,  que  se           
distingue   da   acumulação   e   da   concentração   (MARX,   [1867]   2017a,   p.701).  

 

Dois  elementos  são  apresentados  por  Marx  ([1867]  2017a)  como  alavancas           

do  processo  de  centralização,  que  é  a  concorrência  e  o  crédito.  O  primeiro  pelo  fato                

de  que  a  disputa  concorrencial  tem  no  barateamento  de  mercadorias  a  principal             

propulsão,  a  depender  da  produtividade  do  trabalho  e  da  escala  de  produção.             

Capitais  maiores  derrotam  menores,  ao  passo  que  diminui  o  volume  de  capital             

requerido  para  um  negócio,  o  que  faz  parte  do  surgimento  do  sistema  de  crédito,               

principalmente   com   o   capital   portador   de   juros   ou   fictício.  

O  desenvolvimento  de  capitais  menores  geralmente  se  dá  onde  a  grande            

indústria  ainda  não  tomou  conta  completamente  dos  processos  de  produção,           

havendo  aí  uma  concorrência  proporcional  à  quantidade  de  capitais  e  inversamente            

proporcional  ao  tamanho  relativo  entre  os  capitais,  o  que  termina  sempre  com             

capitalistas  menores  arruinados,  com  a  posse  de  mais  capitais  por  capitais            

vencedores,   ou   a   perda   de   parte   do   capital   total   (MARX,   [1867]   2017a).  

102  
 



 

A  partir  da  acumulação  e  concentração  de  capitais,  Marx  ([1867]  2017a)            

chega  à  outra  face  do  processo,  no  que  se  refere  às  dinâmicas  de  produção  das                

classes  sociais.  A  lei  geral  da  acumulação  capitalista  requer  a  permanente            

ampliação  da  produtividade,  que  advêm  com  o  aperfeiçoamento  da  técnica,  de  modo             

que  o  capital  acumulado  serve  para  que  o  capitalista  explore  inventos,  descobertas,             

aperfeiçoamentos  industriais.  Tais  possibilidades,  a  cada  ciclo  de  reprodução  podem           

repelir  trabalhadores  do  processo  produtivo,  enquanto  que  o  capital  adicional  ou            

novos  capitais,  atraem  em  proporção  ao  novo  volume,  cada  vez  menos            

trabalhadores.  Surgimento  e  expropriação  de  novos  capitalistas,  atração  e  repulsão           

da  classe  trabalhadora  são  aqui  sínteses  da  produção  progressiva  de  uma            

superpopulação   relativa.  

Ocorre  que  o  aumento  do  capital  global  eleva  o  seu  componente  variável,             

uma  força  de  trabalho  que  é  incorporada,  mas  em  proporções  cada  vez  menores.              

Nas  condições  de  que  cada  avanço  técnico  requer  menos  trabalhadores,  a  absorção             

de  nova  força  de  trabalho  requer  uma  cada  vez  mais  acelerada  geração  de  novos               

capitais  e  por  conseguinte  acumulação,  impulsionando  nova  aceleração  nas          

mudanças  de  composição  do  capital,  o  que  promove  nova  diminuição  acelerada  do             

capital  variável  em  relação  ao  constante,  considerando  ainda,  de  acordo  com  Marx             

([1867]  2017a,  p.705),  o  crescimento  da  população  trabalhadora  relativamente          

excedente  

 
Por  outro  lado,  essa  diminuição  relativa  de  seu  componente  variável,           
acelerada  pelo  crescimento  do  capital  total,  e  numa  proporção  maior  que  o             
próprio  crescimento  deste  último,  aparece,  inversamente,  como  um  aumento          
absoluto  da  população  trabalhadora,  aumento  que  é  sempre  mais  rápido  do            
que  o  do  capital  variável  ou  dos  meios  que  este  possui  para  ocupar  aquela.               
A  acumulação  capitalista  produz  constantemente,  e  na  proporção  de  sua           
energia  e  volume,  uma  população  trabalhadora  adicional  relativamente         
excedente,  isto  é,  excessiva  para  as  necessidades  médias  de  valorização           
do   capital.  

 

Logo,  aqui  podemos  fazer  referência  ao  empreendedorismo  como  uma          

necessidades  do  capital,  pois  a  medida  que  novos  empreendimentos,  novos  capitais            

possam  surgir,  eles  virão  a  incorporar  mais  elementos  da  população  trabalhadora,            

que  como  exposto  acima,  tendencialmente  será  insuficiente  para  incorporar  toda  a            

força   de   trabalho   gerada   com   a   superpopulação   relativa.  
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Esta  superpopulação  relativa,  como  um  dos  freios  da  queda  tendencial  da            

taxa  de  lucros,  é  discutida  por  Marx  ([1894]  2017b)  considerando  duas            

possibilidades  de  elevação  da  taxa  e  da  massa  de  mais-valor,  já  que  nestas  o  capital                

variável  constitui  grande  proporção  do  capital  total  empregado,  e  os  salários            

geralmente  estarão  abaixo  da  média  social.  Uma  se  dá  pela  subordinação            

incompleta  do  trabalho  ao  capital,  outra  pelo  surgimento  de  novos  ramos  de             

produção,   especialmente   para   o   consumo   de   luxo.  

A  subordinação  mais  ou  menos  incompleta  do  trabalho  ao  capital,  faz            

referência  à  subsunção  formal  do  trabalho  ao  capital,  que  na  esfera  da  produção  de               

valor  se  refere  ao  trabalho  sob  domínio  do  capital  em  que  ainda  predomina  a               

extração  de  mais-valor  absoluto,  ao  contrário  da  subsunção  real,  que  requer  uma             

força  produtiva  onde  o  mais-valor  relativo  seja  dominante  na  extração  total  do             

mais-valor,  e  não  somente  isso,  mas  que  seja  a  forma  geral  do  processo  de               

produção   social  

 
Em  geral,  tão  logo  se  apodera  de  um  ramo  da  produção  -  e,  mais  ainda,                
quando  se  apodera  de  todos  os  ramos  decisivos  da  produção  -.  O  modo  de               
produção  especificamente  capitalista  deixa  de  ser  um  simples  meio  para  a            
produção  do  mais-valor  relativo.  Ele  se  converte,  agora,  na  forma  geral,            
socialmente  dominante,  do  processo  de  produção.  Como  método  particular          
para  a  produção  do  mais-valor  relativo,  ele  atua:  em  primeiro  lugar,            
apoderando-se  de  indústrias  que  até  então  estavam  subordinadas  apenas          
formalmente  ao  capital;  ou  seja,  atua  em  sua  propagação;  em  segundo            
lugar,  na  medida  em  que  as  mudanças  nos  métodos  de  produção            
revolucionam  continuamente  as  indústrias  que  já  se  encontram  em  sua           
esfera   de   ação   (MARX,   [1867]   2017b,   p.579).  

 

É  no  contexto  acima  que  certos  ramos  de  produção  ainda  incompletamente            

subordinados  ao  capital  absorvem  uma  grande  quantidade  de  assalariados,  pelo  fato            

de  que  o  rebaixamento  de  salários  torna  em  certo  grau  muito  mais  barato  para  o                

capitalista  o  emprego  de  trabalho  vivo  que  de  trabalho  morto.  Para  Marx  ([1894]              

2017b)  tal  fato  mantém  uma  oposição  contra  a  transformação  do  trabalho  manual             

mecanizado,  elevando  o  tempo  de  duração  do  estágio  geral  de  desenvolvimento  do             

capital   em   certos   ramos   de   produção.  

Aqui  também  fazemos  analogia  entre  os  ramos  de  produção  incompletamente           

subordinados  ao  capital,  e  a  discussão  da  subordinação  direta  do  trabalhador  pelo             

capital  em  Fontes  (2017),  no  que  o  empreendedorismo  aparece  como  modos  em             
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que  o  trabalho  vivo  se  destaca  na  forma  de  serviços  e  trabalhos  na  contramão  da                

grande   indústria   moderna.  

Desse  modo,  vemos  como  o  empreendedorismo  tem  fundamentos  materiais          

na  lógica  e  nas  leis  coercitivas  do  modo  de  produção  capitalista.  Assim  como  a               

necessidade  de  elevar  a  massa  de  mais-valor  determina  que  a  Lei  do  Novo  Ensino               

Médio  se  faça  juridicamente  para  que  a  juventude  trabalhe  ainda  no  processo  de              

escolarização,  o  crescimento  da  riqueza  social  na  forma  de  mercadorias,  inclusive            

da  mercadoria  força  de  trabalho,  requer  que  o  empreendedorismo  se  difunda,            

inclusive   no   Ensino   Médio,   e   mesmo   em   toda   a   educação   escolar.  

Finalmente,  compreendemos  que  temos  aqui  uma  síntese  importante  para          

uma  boa  definição  das  bases  materiais  que  permitem  que  ideias  geradas  no  regime              

de  acumulação  flexível,  como  a  do  empreendedorismo,  se  propaguem  e  ganhem  a             

força   das   ideias   como   algo   material.  

O  empreendedorismo  não  é  uma  concepção  que  nasce  do  mundo  das  ideias,             

mas  alça  ao  mundo  das  ideias  a  partir  de  bases  concretas.  Não  seria  possível  uma                

colossal  propagação  do  negócio  próprio  como  objetivo  de  vida,  caso  o  sistema  de              

produção  e  de  troca  vigente  em  todo  o  globo  terrestre  -  que  onde  ainda  não  se                 

apropriou  das  relações  sociais  de  produção  o  faz  de  forma  indireta  -  não  tivesse               

possibilitado  as  condições  materiais  para  tal  ato.  Tampouco  seria  algo  que  se             

difundisse  com  tanta  facilidade,  se  não  houvessem  exemplos  reais  de           

“empreendimentos”  ocorrendo  e  garantindo  algum  nível  de  produção  de  capital,  nos            

processos   de   troca   de   mercadorias.  

A  centralização  de  capital  sempre  faz  saltar  de  suas  sínteses  a  possibilidade             

de  novos  capitalistas,  a  expropriação  de  cada  vez  mais  capitalistas,  e  principalmente             

a  geração  massiva  de  força  de  trabalho.  Com  o  barateamento  em  termos  relativos  e               

absolutos  de  mercadorias,  que  podem  ser  convertidas  em  capital  que  possa  gerar             

novos   capitais,   os   fenômenos   saltam   aos   nossos   olhos.  

Diante  dos  processos  orgânicos,  das  leis  que  subsumem  a  vida  no            

sociometabolismo  capitalista,  vemos  os  “projetos  de  vida”  como  destaca  Fontes           

(2017)  em  relação  como  as  Startups,  os  microempreendedores  individuais,  as           

incubadoras  de  empresas,  que  são  nada  mais  que  pequenos  capitais  que  podem  se              
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reproduzir  pelo  fato  de  que  existem  grandes  e  concentrados  capitais,  ávidos  para             

fagocitar   novos   negócios   de   sucesso.  

Se  de  fato  a  centralização  gera  cada  vez  mais  necessidade  de  reprodução,             

bem  como  a  aceleração  do  ciclo  do  capital  e  a  exigência  de  produção,  de  extração                

de  mais-trabalho,  a  flexibilização  do  trabalho  é  exigida.  Este  deve  ser  adaptado  à              

contração  do  espaço  e  do  tempo,  de  acordo  com  demandas  dos  ramos  de  produção,               

e  nesse  bojo  o  trabalho  “empreendedor”  também  cumpre  uma  função  para  a             

exploração   e   geração   de   novos   capitais.  

O  trabalho  para  o  capital  é  trabalho  para  a  produção  de  riqueza  abstrata,              

pouco  importando  se  advêm  das  relações  capitalistas  entre  patrão  e  engenheiros            

empregados,  tampouco  de  trabalhadores  no  comércio,  ou  de  um  jovem  que  precisa             

trabalhar  vendendo  lanches,  estabelecendo  uma  relação  indireta  com  o  capital,  na            

contramão  da  grande  indústria.  A  exploração  do  trabalho,  que  é  extração  de             

mais-trabalho,  é  uma  necessidade  corrente  da  acumulação  capitalista,  que          

abarcando  a  vida  de  toda  a  população,  torna  necessidade  da  classe  trabalhadora  ser              

explorada   pelo   capital.  

O  que  se  quer  como  projeto  de  vida  para  a  juventude  que  ingressa  no  Ensino                

Médio,  apareça  como  aparecer  na  legislação,  se  resume  ao  trabalho  produtivo  de             

capital.  Aprender  a  aprender,  aprender  a  ser,  ou  seja  o  que  for  que  a  aprendizagem                

seja  definida  por  uma  política  educacional  como  a  Reforma  do  Ensino  Médio,  é              

aprender  a  ser  explorado  pelo  capital.  O  discurso  de  formação  para  a  cidadania              

como  integração  social  é  o  ingresso  cada  vez  mais  aprofundado  na  ordem  social  que               

torna   o   mundo   das   coisas   mais   significativo   que   o   mundo   humano.  

Este  é  o  conteúdo,  e  obviamente  há  uma  forma.  A  concepção  de  formação  na               

Reforma  do  Ensino  Médio  reflete  o  ser  social  como  potência  de  valor,  como  indivíduo               

que  pode  aprender,  absorver,  entender  o  que  deve  ser  feito  para  a  produção  social,               

que  nessa  forma  social  não  escapa  da  reprodutividade  capitalista.  E  deve  aprender             

de  forma  cada  vez  mais  rápida,  pois  o  que  manda  na  vida  do  mesmo  é  a  velocidade                  

de  produção  e  circulação  da  mercadoria.  É  uma  formação  que  perpassa  o  mundo              

das  ideias,  mas  que  só  é  possível  de  existir  pelo  fato  de  que  existem  homens  e                 

mulheres   reproduzindo   suas   vidas   em   base   ao   que   representam   estas   ideias.  
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Finalizando,  a  Reforma  do  Ensino  Médio,  independente  de  como  seja           

considerado  o  trabalho  e  a  formação  por  seus  defensores,  seja  para  a  cidadania              

como  direito  social,  produtividade  e  desenvolvimento  do  capital  humano,  entre  outras            

formas  ideológicas  de  não  explicar  nada  de  essencial,  expressa  a  concepção  de             

trabalho  para  a  reprodução  do  capital,  em  suas  mais  variadas  formas  como             

apresenta  o  regime  de  acumulação  flexível,  mas  que  se  igualam  em  uma  única              

massa   de   riqueza   abstrata.  

Esta  política  educacional  contém  ainda  uma  concepção  de  formação          

subsumida  ao  ideário  do  capital,  que  reproduz  a  ideologia  de  um  mundo  em  que               

para  as  mazelas  da  propriedade  privada  a  única  alternativa  é  mais  propriedade             

privada,   seja   na   forma   de   “capital   humano”   ou   de   “empreendedorismo”.  

Até  aqui,  nossa  análise  sobre  a  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017  nos  leva  a                

identificar  as  sínteses  mais  avançadas  de  desenvolvimento  do  capital,  no  que  se             

refere  à  educação  escolar  em  sua  forma  e  conteúdo  exposto  pela  Lei  nº.  13.415/17,               

na  formação  técnica  e  profissional.  O  itinerário  formativo  técnico  profissional  tece            

uma  relação  de  fundamental  influência  sobre  a  Reforma  do  Ensino  Médio,  sua             

própria  existência,  forma  e  conteúdo  está  ligado  ao  ensino  técnico  e  profissional             

brasileiro,  afirmação  que  nos  leva  para  a  análise  conclusiva  da  pesquisa,  no  capítulo              

terceiro   desta   exposição.  
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4.  A  REFORMA  DE  2017  E  A  EDUCAÇÃO  PROFISSIONAL  E  TECNOLÓGICA            

COMO   REPRESENTAÇÃO   DE   UMA   CONCEPÇÃO   DE   MUNDO  

 

Ao  longo  de  nossa  pesquisa,  que  tomou  como  problemática  a  concepção  de             

trabalho  e  formação  presentes  na  mais  recente  Reforma  do  Ensino  Médio,  a             

Educação  Profissional  e  Tecnológica,  que  aparece  na  Lei  nº.  13.415/17  como            

itinerário  formativo  técnico  e  profissional,  se  destacou  de  diversas  maneiras.  Ela            

saltou  aos  olhos  em  todos  os  momentos  em  que  buscamos  relacionar  a  política              

educacional  para  o  Ensino  Médio  com  o  mundo  do  trabalho,  as  relações  de              

produção,  a  perspectiva  educacional,  enfim,  à  medida  que  analisamos  os  principais            

nexos  entre  a  Reforma  do  Ensino  Médio  e  o  projeto  da  classe  capitalista  para  a                

educação  da  juventude  trabalhadora,  expressando  aí  a  concepção  de  mundo  da            

classe   dominante,   e   nela   o   papel   da   educação   e   a   finalidade   da   escola.  

Diante  das  importantes  relações  identificadas  entre  a  Educação  Profissional  e           

Tecnológica,  e  a  formação  média  advinda  com  as  mudanças  postas  pela  Lei  do              

Novo  Ensino  Médio,  compreendemos  como  necessário  salientar  a  modalidade  da           

Educação  Profissional  e  Tecnológica  como  parte  da  estrutura  nacional  de  educação            

escolar,  identificando  a  mesma  como  um  dos  fatores  para  mudanças  marcantes            

sobre   o   Ensino   Médio   brasileiro.  

Dessa  forma,  Educação  Profissional  e  Tecnológica  e  Reforma  do  Ensino           

Médio  de  2017  revelam  uma  sobreposição,  em  que  o  Ensino  Médio  já  não              

exterioriza  somente  uma  concepção  de  educação  escolar  privatizante,  tampouco          

uma  concepção  de  trabalho  e  formação  para  o  modo  de  produção  capitalista,  mas              

agora  se  trata  de  uma  concepção  de  mundo,  a  difusão  de  costumes,  ideias,  de  uma                

respectiva   cultura   em   suas   modificações   históricas.  

A  revisão  bibliográfica  realizada  nos  permite  ver  que  só  o  fato  de  uma  parte               

considerável  das  análises  sobre  a  política  educacional  para  o  Ensino  Médio            

perpassar  o  tema  da  modalidade  da  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  já            

evidencia   a   importância   desta   para   a   política   educacional   estudada.  

As  novas  diretrizes  para  o  Ensino  Médio  como  um  todo,  considerando  a             

possibilidade  de  itinerários  formativos,  flexibilização  da  formação,  parcerias         

público-privadas,  empreendedorismo  etc.,  sendo  que  todas  estas  normas  já  estavam           

108  
 



 

em  maior  ou  menor  grau  presentes  na  legislação  da  Educação  Profissional  e             

Tecnológica  (Decreto  nº  5.154  de  2004  e  Decreto  nº  8.268  de  2014)  antes  das               

recentes  modificações  no  Ensino  Médio,  são  evidências  de  que  não  se  parte  do              

nada,   mas   de   um   projeto   em   andamento.  

Nossa  análise  sobre  as  afirmações  que  identificam  aquela  modalidade  da           

educação  escolar  brasileira  e  a  referida  reforma  é  embasada  na  afirmação,  até  o              

momento  realizada,  de  que  o  último  determinante  são  as  relações  de  produção  e  de               

troca,   porém,   com   o   cuidado   de   não   cairmos   no   determinismo   econômico.  

Por  isso,  buscamos  compreender  com  o  suporte  da  dialética  materialista  o            

movimento  entre  estrutura  e  superestrutura,  a  reprodução  da  vida  e  o  plano  das              

ideias,  a  relação  entre  a  produção  material  e  a  produção  ideal,  que  possibilita  que  a                

Reforma   do   Ensino   Médio   se   faça   como   a   difusão   de   uma   concepção   de   mundo.  

 

4.1  A  FORMAÇÃO  TÉCNICA  E  PROFISSIONAL  COMO  MODELO  EDUCATIVO          

PARA   A   REFORMA  

 

Para  irmos  cada  vez  mais  a  fundo  nas  relações  entre  a  totalidade  que  é  o                

Ensino  Médio  reformado  e  o  Ensino  Profissional  e  Tecnológico,  retornamos  para  a             

análise  de  Gomes,  Araújo  e  Morais  (2017),  que  discutem  a  profissionalização  no             

Ensino  Médio  no  Brasil  como  um  todo,  antes  de  relacionarem  a  Reforma  do  Ensino               

Médio  no  contexto  de  crise  econômica.  Isto  porque,  de  acordo  com  a  análise  desses               

autores,  é  a  perspectiva  da  profissionalização  para  o  Ensino  Médio  no  Brasil  o  pano               

de   fundo   de   uma   educação   dirigida   para   a   classe   trabalhadora.  

O  estudo  teórico-bibliográfico  e  documental  de  Gomes,  Araújo  e  Morais           

(2017),  busca  em  elementos  históricos  e  dispositivos  legais,  revelar  as  implicações            

do  projeto  liberal  e  neoliberal  para  a  educação  escolar,  que  de  maneira  geral,  são               

implicações  que  se  referem  à  preparação  da  classe  trabalhadora  para  as            

necessidades  econômicas  nacionais.  Tais  implicações  que  se  movem  no  decorrer  do            

século  XX  e  na  atualidade  com  a  expansão  e  crise  do  capitalismo,  teriam  editado               

uma   forma   historicamente   construída   e   reeditada   na   Lei   nº.   13.415/17.  

Ao  reafirmar  a  constatação  de  que  o  histórico  do  Ensino  Médio  é  de  ser  uma                

etapa  da  educação  básica  em  que  a  dualidade  de  classes  se  apresenta,  relacionam              
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a  questão  com  a  divisão  social  do  trabalho  e  a  gestão  da  formação  em  que  o                 

trabalho  manual  e  intelectual  se  separam,  correspondendo  a  caminhos  formativos           

que,  para  a  classe  trabalhadora,  seria  a  ratificação  da  exploração  do  trabalho.  O              

pressuposto  que  tomam  é  de  que  o  atual  caminho  da  profissionalização  no  Ensino              

Médio,  assim  como  na  atual  reforma,  é  de  um  modelo  instrutivo  erigido  pelo  capital,               

destinado   exclusivamente   para   a   classe   trabalhadora.  

Para  a  afirmação  acima,  traços  históricos  são  resgatados  desde  a           

escolarização  promovida  pelos  jesuítas  -  para  o  que  os  referidos  autores  chamam  de              

domesticação  dos  ameríndios  -,  passando  pelo  Brasil  Colonial  onde  somente  a  elite             

agrária  tinha  acesso  a  um  ensino  propedêutico  voltado  para  o  acesso  ao  ensino              

superior,  enquanto  a  maioria  da  população  tinha  acesso  somente  ao  aprendizado  de             

atividades   básicas   para   o   trabalho   agrícola.  

Apesar  de  algumas  mudanças  sensíveis  no  período  imperial,  Gomes,  Araújo           

e  Morais  (2017)  afirmam  que  modificações  mais  expressivas  ocorreram  somente  no            

século  XX,  diante  da  dinâmica  do  capitalismo  mundial,  com  o  Brasil  assumindo  uma              

posição  a  favor  da  construção  e  fortalecimento  de  seu  arqué  industrial,  em             

detrimento   do   desenvolvimento   exclusivamente   agrário-exportador.  

Um  projeto  modernizador  de  país  é  assumido  principalmente  no  governo           

Getúlio  Vargas  (1930-1945),  prevalecendo,  no  que  condiz  à  educação  escolar,  a            

ideia  de  que  a  escolarização  e  formação  para  o  trabalho  poderiam  levar  à  urgente               

mudança  social,  o  que  gestaria  uma  nova  cidadania  nacional  para  resolver  questões             

como  a  migração  rural  e  a  necessária  força  de  trabalho  para  os  ainda  reduzidos               

polos   industriais   nos   centros   urbanos.  

Ainda  com  menção  ao  estudo  acima,  nele  é  destacado  um  conjunto  de  leis              

que  regulamentam  e  organizam  o  nascente  Ensino  Médio  brasileiro,  fazendo  que  as             

reformas  da  primeira  metade  do  século  XX  lancem  as  bases  para  que  uma  parcela               

maior  da  sociedade  pudesse  ter  acesso  aos  estudos  de  nível  médio,  apesar  de  não               

se   extinguir   o   dualismo   educacional   como   herança   dos   tempos   de   colônia.  

Gomes,  Araújo  e  Morais  (2017)  apresentam  a  Reforma  Francisco  Campos,           

que  entre  outras  medidas,  organizou  o  na  época  chamado  ensino  secundário            

através  do  Decreto  nº.  19.890/1931,  estruturando  também  o  ensino  comercial  que            

era  profissionalizante,  por  meio  do  Decreto  nº.  20.158/1931,  ao  mesmo  tempo            
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regulamentando  a  profissão  de  contador.  Outras  legislações  que  surgem  na  primeira            

metade  do  século  XX,  foram  as  Leis  Orgânicas  da  Educação  Nacional,  advindas             

com  o  comando  de  Gustavo  Capanema  do  na  época  chamado  Ministério  dos             

Negócios  da  Educação  e  Saúde  Pública.  Afirmam  Gomes,  Araújo  e  Morais  (2017)             

que  foram  instituídos  decretos  que  regulamentavam  mais  precisamente  a          

profissionalização   por   via   da   educação   escolar,   entre   eles  

 
Decreto-Lei  nº.  4.073/1942  –  Lei  Orgânica  do  Ensino  Industrial;  Decreto-Lei           
nº.  4.048/1942  –  Criação  do  Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Industrial;           
Decreto-Lei  nº.  4.244/1942  –  Lei  Orgânica  do  Ensino  Secundário;          
Decreto-Lei  nº.  6.141/1943  –  Lei  Orgânica  do  Ensino  Comercial.  As  Leis            
Orgânicas  espelhavam,  também,  a  fórmula  dualista  que  perpassava  a          
sociedade   brasileira   (GOMES,   ARAÚJO   E   MORAIS,   2017,   p.176).  

 

Até  os  anos  1950  havia  um  fracionamento  que  impedia  os  alunos  oriundos  de              

certos  cursos  técnicos  de  ingressarem  em  determinadas  etapas  da  formação  média            

que  preparava  para  cursos  superiores.  Naquela  década,  surge  o  trânsito  entre  ramos             

acadêmicos  e  profissionais  da  educação  escolar,  “dando  tanto  aos  egressos  do            

ensino  secundário  quanto  aos  da  educação  profissional  a  chance  de  disputar  vagas             

no  ensino  superior,  mesmo  havendo  uma  diferenciação  dos  currículos  (Gomes,           

Araújo   e   Morais,   2017,   p.177).  

Somente  na  ditadura  civil-militar,  com  as  diretrizes  e  bases  para  o  ensino  de              

1º  e  2º  graus  advindas  com  a  Lei  nº.  5.692/1971,  é  que  a  educação  profissional                

passa  a  ser  ministrada  em  escolas  da  rede  regular  de  ensino,  para  além  dos               

estabelecimentos  especializados,  sendo  ainda  tratada  como  uma  das  finalidades  do           

Ensino   Médio   (GOMES,   ARAÚJO   E   MORAIS,   2017).  

A  profissionalização  obrigatória  no  Ensino  Médio  se  realizava  por  meio  de  um             

currículo  baseado  na  existência  de  um  núcleo  comum  e  uma  parte  para  formação              

especializada.  Essa  formação  acompanhava  o  ideal  de  modernização  e  ajustamento           

da  economia  brasileira,  preparando  uma  massa  trabalhadora  para  empregos  de           

menor  relevância  social,  sendo  explícito  o  destaque  da  submissão  da  educação            

escolar   ao   mundo   produtivo  

 
Institui-se  com  a  Lei  nº  5.692/1971,  a  profissionalização  compulsória,          
universal  e  obrigatória  para  o  ensino  de  2º  grau,  definindo  a  lei,  em  seu  art.                
6º,  que  “[...]  as  habilitações  profissionais  [...]”  pudessem  “[...]  ser  realizadas            
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em  regime  de  cooperação  com  as  empresas  (Gomes,  Araújo  e  Morais,            
2017,   p.178).  

 

Mas  os  mesmos  autores  mostram  que  a  profissionalização  compulsória  é           

extinta  com  a  Lei  Federal  nº.  7.044/1982,  pois  a  habilitação  profissional  deixa  de  ser               

obrigação  e  passa  a  ser  um  critério  dos  estabelecimentos  de  ensino  oferecer  a              

mesma   ou   não.  

Os  anos  90  são  marcados  pela  promulgação  da  LDB  9.394/96,  que  de  acordo              

com  Rummert,  Algebaile  e  Ventura  (2012),  foi  longamente  analisada  no  campo  das             

ciências  da  educação,  revelando  um  projeto  gestado  pelo  Governo  Federal,  em  que             

a  redução  das  responsabilidades  do  Estado  para  com  a  educação  da  classe             

trabalhadora,   estava   colocada.  

Para  Rummert,  Algebaile  e  Ventura  (2012),  este  momento  histórico  marca  o            

surgimento  de  uma  dualidade  educacional  de  novo  tipo,  no  que,  diferente  de  um              

momento  anterior  em  que  não  havia  igualdade  no  acesso  à  educação  escolar,  de              

acordo  com  as  condições  de  classe,  agora  estariam  colocadas  ofertas  educativas            

com  diferentes  níveis  de  significação,  com  a  falsa  pretensão  de  demonstrar  uma             

igualação  nos  acessos  à  formação.  Isto  se  materializa  em  diferenças  nas  redes  de              

ensino,  com  vários  modelos  e  modalidades  de  formação,  a  nível  municipal,  estadual             

ou   federal.  

Gomes,  Araújo  e  Morais  (2017)  advertem  que  as  mudanças  educacionais           

ocorridas  no  contexto  dos  anos  1990  e  2000  foram  influenciadas  pelos  ajustes             

neoliberais  que  exigiam  uma  educação  escolar  que  encaminhasse  com  urgência           

jovens  e  adultos  de  camadas  empobrecidas  para  o  mercado  de  trabalho,  o  que  teria               

levado  o  governo  de  Fernando  Henrique  Cardoso  (1994-2001)  a  aplicar  algumas            

medidas  com  referência  à  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  entre  as  quais            

ganha  destaque  a  limitação  da  formação  do  trabalhador  nessa  modalidade  de  ensino             

dentro  da  etapa  do  Ensino  Médio,  impedindo  o  acesso  ao  ensino  superior  para              

aqueles   que   optavam   pela   formação   técnica   no   Ensino   Médio.  

Para  Gomes,  Araújo  e  Morais  (2017),  no  ano  de  2004,  o  governo  de  Luiz               

Inácio  Lula  da  Silva  (2002-2009)  teria  mantido  a  natureza  dualista  da  educação             

profissional,  com  políticas  que  ligaram  a  educação  básica  com  a  profissional  em             

diferentes  modalidades  -  em  especial  com  o  Decreto  nº.  5.154  de  2004  -  mantendo  a                
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integração  entre  Ensino  Médio  e  preparação  da  classe  trabalhadora  para  o  mercado             

capitalista.  Finalizam  afirmando  que  a  crise  do  capital  impõe  a  preparação  precoce             

da  classe  trabalhadora  para  o  mercado  de  trabalho,  caracterizando  a  Reforma  do             

Ensino  Médio  de  2017  como  uma  de  muitas  das  estratégias  do  Estado  brasileiro              

para   a   crise,   como   as   estabelecidas   nos   últimos   anos.  

É  interessante  percebermos  como  as  transformações  no  mundo  do  trabalho           

moldam  historicamente  a  relação  entre  Ensino  Médio  e  formação  profissional.           

Enquanto  as  relações  de  trabalho  eram  erigidas  sob  o  escravismo  colonial  e             

produção  agrária,  a  escolarização  era  extremamente  restrita,  difundindo-se  um          

pouco  no  momento  em  que  a  urbanização  e  as  relações  de  produção  na  indústria               

fabril  surgem,  exigindo  preparação  da  força  de  trabalho  para  os  novos  postos  de              

trabalho  emergentes,  que  exigiam  habilidades  distintas  das  anteriores,  ao  que  se            

responde  pelo  surgimento  da  formação  técnica  profissional  impulsionada  por          

instituições   privadas.  

A  reforma  do  Ensino  Médio  de  1971,  implementada  pela  ditadura  civil-militar,            

pode  ser  identificada  como  um  primeiro  sintoma  das  modificações  na  educação            

escolar  influenciada  pelo  regime  de  acumulação  no  capitalismo  global,  que           

começava  a  transitar  do  fordismo  a  formas  flexíveis.  Com  sua  tendência  a  um  ciclo               

mais  veloz  para  o  capital  se  reproduzir,  podemos  afirmar  que  o  regime  de              

acumulação  induziu  o  Estado  brasileiro  a  dar  um  suporte  ao  processo  de  formação              

técnica  e  profissional  da  classe  trabalhadora,  algo  que  era  quase  exclusivo  do  setor              

privado.  Mesmo  com  as  modificações  de  1982,  esse  período  marca  as  bases  para              

as  interações  mais  explícitas  entre  o  Ensino  Médio  e  a  Formação  Profissional  e              

Tecnológica.  

Em  que  pese  ter  havido  o  Decreto  nº.  2.208/1997,  que  retirou  a  possibilidade              

do  Ensino  Médio  Integrado  com  a  formação  profissional  e  tecnológica ,  as            6

modificações  legislativas  para  com  esta  modalidade  de  ensino  prosseguiram  com  o            

movimento  histórico  de  integração  ao  Ensino  Médio,  algo  inclusive  afirmado  e            

6 Há  um  extenso  debate  político  e  acadêmico  em  torno  deste  tema,  que  destaca  a  Rede  Federal  de                   
Educação  Profissional  e  Tecnológica  em  meio  a  disputas  na  política  educacional  brasileira,  tema  que               
não  foi  possível  de  ser  desenvolvido  ao  longo  da  pesquisa.  Para  ver  mais:  BRASIL.  Ministério  da                 
Educação.  Um  novo  modelo  em  Educação  Profissional  e  Tecnológica:  concepção  e  diretrizes.             
Secretaria  de  Educação  Profissional  e  Tecnológica:  SETEC/  MEC,  2010.  E  também  a  Portaria  nº.               
1.291,   de   30   de   dezembro   de   2013.  
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exposto  no  parecer  para  atualizações  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o            

Ensino   Médio  7

 

Nesse  mesmo  ano  de  2008,  duas  importantes  leis  também  promoveram           
novas  e  significativas  alterações  na  LDB:  a  primeira  delas  foi  a  Lei  nº              
11.741/2008,  que  alterou  a  denominação  do  Capítulo  III  do  Título  V  da  LDB,              
que  tratava  “da  Educação  Profissional”  e  passou  a  tratar  “da  Educação            
Profissional  e  Tecnológica”.  Entretanto,  a  alteração  mais  significativa  dessa          
Lei  refere-se  à  inserção  de  uma  Seção  IV  -  A  no  Capítulo  II  do  Título  V  da                  
LDB,  tratando  “da  Educação  Profissional  Técnica  de  Nível  Médio”,  isto  é,            
inserindo  verdadeiramente  a  Educação  Profissional  no  Ensino  Médio,         
enquanto   etapa   final   da   Educação   Básica   (BRASIL,   2018,   p.6).  

 

A  Seção  IV  -  A  sobre  a  qual  se  refere  o  excerto,  é  no  momento  uma  explícita                  

parte  da  LDB  que  afirma  a  possibilidade  do  Ensino  Médio  poder  preparar  o              

educando  para  profissões  técnicas,  sendo  facultativa  a  habilitação  profissional  a  ser            

desenvolvida  nos  próprios  estabelecimentos  regulares  de  ensino  ou  junto  à           

instituição  com  especialização  em  ensino  profissional,  prevendo  a  articulação  com  o            

Ensino   Médio   de   forma   integrada   ou   concomitante.  

Mas  se  teria  ocorrido  uma  inserção  verdadeira  da  educação  profissional  no            

Ensino  Médio  com  a  Lei  nº.  11.741  de  2008,  as  bases  para  esse  ideário  também                

estão  no  Decreto  nº.  5.154  de  23  de  julho  de  2004,  que  já  previa  a  articulação  de                  

forma  integrada  entre  educação  profissional  técnica  de  nível  médio  e  o  Ensino             

Médio,  ao  mesmo  tempo  em  que  revogou  o  decreto  nº.  2.208  de  abril  de  1997,  que                 

impedia   a   forma   integrada.  

Este  mesmo  decreto  de  2004  nos  chama  atenção  também  pelo  fato  de  trazer              

concepções  curriculares  que  hoje  estão  evidentes  na  Lei  nº.  13.415/17  para  todo  o              

Ensino  Médio,  o  que  corrobora  com  o  pressuposto  de  que  a  formação  técnica  e               

7  O  parecer  de  atualização  das  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  o  Ensino  Médio  foi  homologado                
em  novembro  de  2018,  adequando  diretrizes  para  o  Ensino  Médio  de  acordo  com  o  regulamento  da                 
Lei  nº.  13.415/17.  O  parecerista  foi  Rafael  Esmeraldo  Lucchesi  Ramacciotti.Economista  formado  pela             
UFBA,  é  membro  da  Câmara  de  Educação  Básica  do  Ministério  da  Educação.  Lucchesi  também  é                
Diretor  de  Educação  e  Tecnologia  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  (CNI),  acumulando  neste              
mesmo  aparelho  privado  de  hegemonia  o  cargo  de  Diretor-geral  do  SESI  e  Diretor  Superintendente               
do  SENAI.  Já  foi  Diretor  de  Operações  da  CNI  (2007-2010),  Secretário  de  Ciência,  Tecnologia  e                
Inovação  do  Governo  da  Bahia  (2003-2006),  nesse  período  sendo  Presidente  do  Conselho  Nacional              
de  Secretários  Estaduais  para  Assuntos  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação  (CONSECTI)  e  membro              
do  Conselho  Nacional  de  Ciência  e  Tecnologia  (CCT).  O  currículo  desse  intelectual  orgânico  fala  por                
si  só  acerca  das  relações  entre  educação  escolar,  Estado,  classe  capitalista  e  relações  de  produção,                
bem   como   da   importância   do   citado   documento   para   este   estudo.  
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profissional  é  um  modelo  educativo  para  o  Ensino  Médio.  Dentre  aquelas            

formulações   destacamos   primeiramente   a   de   itinerários   formativos.  

Os  itinerários  formativos  aparecem  pela  primeira  vez  no  Decreto  nº.  5.154  de             

23  de  julho  de  2004  no  artigo  3º,  dando  a  possibilidade  de  que  os  cursos  e                 

programas  de  formação  profissional  possam  ser  ofertados  por  tais  itinerários.  Esta            

acepção  fica  legalmente  mais  desenvolvida  com  o  Decreto  nº.  8.268  de  2014,  que              

modificou   o   decreto   de   2004,   expondo   no   parágrafo   2º   que  

 
Para  os  fins  dispostos  neste  Decreto,  consideram-se  itinerários  formativos          
ou  trajetórias  de  formação  as  unidades  curriculares  de  cursos  e  programas            
da  educação  profissional,  em  uma  determinada  área,  que  possibilitem  o           
aproveitamento   contínuo   e   articulado   dos   estudos   (BRASIL,   2004,   p.1).  

 

É  curioso  que  a  mesma  ideia  de  itinerário  aparece  em  forma  jurídica  um  ano               

antes,  no  PL  6.340/13,  com  o  termo  “opção  formativa” , de  acordo  com  o  parágrafo               

quinto  ‘’A  última  série  ou  equivalente  do  ensino  médio  será  organizada  a  partir  das               

seguintes   opções   formativas,   a   critério   dos   alunos’’   (BRASIL,   p.   3).  

A  Lei  nº.  11.741  de  2008  também  representa  um  elo  entre  a  formulação  de               

itinerários  formativos  no  decreto  de  2004  sobre  formação  técnica  e  profissional  e  a              

lei  de  2017  sobre  o  Ensino  Médio,  trazendo  ainda  a  unidade  entre  itinerários              

formativos  e  eixos  tecnológicos,  ao  expor  que  ‘’Os  cursos  de  educação  profissional  e              

tecnológica  poderão  ser  organizados  por  eixos  tecnológicos,  possibilitando  a          

construção  de  diferentes  itinerários  formativos’  (BRASIL,  p.1).  Esta  ideia  de           

itinerários  formativos,  em  que  as  áreas  de  conhecimento  são  relacionadas  ao  termo             

“tecnologias”,   reaparece   na   Lei   nº.   13.415/17.  

Porém,  é  fundamental  destacar  que  os  itinerários  formativos  são  gestados  na            

e  pela  realidade,  colocando  a  formação  de  trabalhadores  em  nexo  com  a  divisão              

social  do  trabalho  e  permanente  especialização  dos  ramos  produtivos.  Isso  se  dá,             

por  exemplo,  nos  Institutos  Federais,  com  projetos  pedagógicos  que  preveem  uma            

determinada  área  com  itinerários  formativos  bem  específicos,  a  exemplo  do  campus            

São   Roque   do   Instituto   Federal   de   São   Paulo,   como   analisa   Oliveira   (2017).  

A  mencionada  análise  colabora  com  a  compreensão  do  Ensino  Médio  como            

adaptação  ao  trabalho  em  tempos  de  crise  capitalista,  a  exemplo  da  submissão  da              
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Reforma  do  Ensino  Médio  aos  arranjos  produtivos  locais ,  como  no  caso  da             8

realidade  de  São  Roque.  Sigamos  a  discussão  evidenciando  que  estes  arranjos            

produtivos  locais,  juntamente  como  os  itinerários  formativos,  possuem  algum  grau  de            

expressão  já  no  Decreto  de  formação  profissional  de  2004,  ganhando  ênfase  no             

artigo   36   da   LDB,   modificado   pela   Lei   do   Novo   Ensino   Médio.  

Oliveira  (2017)  aponta  que  as  mudanças  para  o  Ensino  Médio  evidenciam            

interesses  do  Estado  em  descentralizar  as  responsabilidades  do  ensino  e  educação            

escolar,  com  o  aumento  da  autonomia  da  esfera  local,  ocorrendo  ampla  articulação             

entre   a   educação   escolar   e   o   trabalho,   determinada   por   agentes   econômicos   locais.  

A  problemática  apontada  pelo  autor  considera  a  possibilidade  de  um  ensino            

profissionalizante  mediado  pela  reforma,  submetido  às  necessidades  e  interesses  de           

empresários  locais.  Esta  possibilidade  é  mostrada  como  um  fato  já  em  curso  no              

município  de  São  Roque,  onde  uma  unidade  do  IFSP  articula  o  curso  de  produção               

alimentícia  com  os  interesses  da  economia  local,  como  destaca  o  seguinte  trecho  do              

projeto   pedagógico   daquela   unidade   do   IFSP  

 
Sendo  assim,  o  campus  de  São  Roque  pretende  contribuir  para  inserção            
dos  municípios  da  região  de  São  Roque  nesse  programa,  proporcionando           
qualificação  profissional,  apoio  tecnológico,  promoção  do       
empreendedorismo  e  auxílio  a  micro,  pequenos  e  médios  empresários,  além           
de  programas  de  qualidade  ambiental,  através  da  formação  de  força  de            
trabalho   direta   (BRASIL,   2016b,   p.14,   Apud   Oliveira,   2017).  

 

A  relação  entre  economia  local  e  os  arranjos  produtivos  locais  é  localizada  por              

Oliveira  (2017)  a  partir  da  crise  capitalista  dos  anos  1970,  pois  aquela  exigiu              

mudanças  nos  meios  de  produção,  no  que  o  taylorismo-fordismo  como  modelos            

produtivos  são  superados  pelo  modelo  de  produção  japonês  baseado  na  redução  de             

estoques,  hibridismo  nas  formas  de  produzir  e  organizar  os  trabalhadores  para  isso,             

bem  como  torná-los  flexíveis  e  polivalentes.  Cabe  relembrarmos,  diante  de           

8  Os  arranjos  produtivos  locais  são  definidos  na  análise  de  Oliveira  (2017)  como  uma  concentração                
territorial  e  geográfica  de  empresas,  algo  muito  difundido  pela  economia  liberal  e  que  tem  origem  nos                 
estudos  do  economista  inglês  Alfred  Marshall  (1842-1924).  Em  sua  obra  Princípios  de  economia              
(1890),  no  volume  II,  analisa  as  fazendas  industriais  inglesas,  observando  as  experiências  de  forma  a                
entender  como  poderiam  ser  aproveitadas  por  sociedades  anônimas  ou  cooperativas.  Afirma  que             
aquele  sistema  especializa  e  economiza  maquinaria,  evita  desperdício  de  material,  especialmente            
pelo  uso  dos  resquícios  da  matéria  prima  consumida  na  produção  (o  que  chama  de  sobreprodutos)  e                 
pode   empregar   melhor   as   habilidades   de   administração   sobre   o   trabalho.  
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discussões  aqui  já  apresentadas  (KUENZER,  2017;  FONTES,  2017,2018;  HARVEY,          

1992),  que  quanto  à  produção,  este  desenvolvimento  do  modelo  japonês  é  somente             

uma   parte   da   resposta   técnico-organizativa   do   regime   de   acumulação.  

Mas  o  autor  agora  destacado  também  discute  as  mudanças  na  ordem  política,             

bem  como  de  ordem  econômica  para  o  capitalismo  por  parte  da  burguesia,  que  com               

a  crise  dos  anos  1970  teria  se  desiludido  com  o  Keynesianismo,  o  que  trouxe  à  tona                 

a  pauta  liberal,  em  vistas  de  liberalização  da  economia  em  mercados  globais  e              

desregulamentação   de   leis   trabalhistas   (OLIVEIRA,   2017).  

Os  arranjos  produtivos  locais  são  definidos  por  Oliveira  (2017)  como  uma            

estratégia  por  parte  da  esfera  pública,  de  liberalização  da  economia,  destacando  as             

ações  do  Partido  dos  Trabalhadores  nesse  intuito,  como  formulador  e  aplicador  de             

tal   estratégia   enquanto   esteve   no   poder   executivo.  

As  características  de  um  arranjo  produtivo  local  são  descritas  como:  sua            

composição  por  empresas  de  um  mesmo  ramo  de  produção,  consumindo           

matéria-prima  e  desenvolvendo  produtos  semelhantes,  cooperando  e  competindo  ao          

mesmo  tempo;  empresas  de  variados  tamanhos  e  com  diferentes  composições           

orgânicas  de  capital,  havendo  de  produção  artesanal  até  maquinaria  de  ponta;            

especialização   de   trabalhadores   naquele   ramo   produtivo.  

Elementos  materiais  e  ideais  do  regime  de  acumulação  flexível  estão           

presentes  nos  arranjos  produtivos  locais,  como  a  flexibilidade  na  formação  e  no             

trabalho,  a  rápida  especialização,  a  produção  por  demanda,  o  empreendedorismo.  É            

um  modelo  bastante  coerente  com  a  exposição  jurídica  de  formação  para  o  contexto              

local,  importante  referência  para  a  Educação  Profissional  e  Tecnológica,  bem  como            

para   o   Novo   Ensino   Médio.  

Os  arranjos  produtivos  locais  não  são  tão  evidentes  nos  documentos  já            

citados,  mas  nos  mostram,  nas  entrelinhas,  uma  ligação  entre  o  projeto  de  formação              

para  a  classe  trabalhadora  explicitado  no  Decreto  nº.  5.154  de  23  de  julho  de  2004  e                 

a  Lei  nº.  13.415/17.  O  artigo  2º  do  Decreto  de  2004  afirma  que  ‘’A  educação                

profissional  observará  as  seguintes  premissas :  I  –  Organização,  por  áreas           

profissionais,  em  função  da  estrutura  sócio-ocupacional  e  tecnológica’’  (BRASIL,          

p.1),  o  que  podemos  entender  que  os  arranjos  produtivos  locais  são  uma  estrutura              

como   esta.  

117  
 



 

Desse  modo,  todos  os  traços  dos  arranjos  produtivos  locais  são  identificados            

como  uma  formação  para  o  trabalho  determinada  pela  realidade  complexa  e            

contraditória  que  coloca  diferenças  técnicas,  de  classe  e  de  dependências  naturais            

em  um  conjunto  para  a  produção  de  riqueza  abstrata,  a  exemplo  da  flexibilização              

curricular.  

A  formação  flexível  aparece  no  decreto  nº.  5.154  de  julho  de  2004  na              

argumentação  dos  itinerários  formativos.  Também  está  presente  com  a  possibilidade           

de  certificações  intermediárias,  que  são  etapas  com  terminalidade,  formações          

articuladas  dentro  de  um  perfil  profissional,  denominadas  Formação  Inicial  e           

Continuada  (FIC) ,  que  possibilita  ao  estudante  ter  mais  de  uma  certificação  dentro             9

de   um   itinerário   formativo.  

 
Art  3º  Os  cursos  e  programas  de  formação  inicial  e  continuada  de             

trabalhadores,  referidos  no  inciso  I  do  art.  1º,  incluídos  a  capacitação,  o             

aperfeiçoamento,  a  especialização  e  a  atualização,  em  todos  os  níveis  de            

escolaridade,  poderão  ser  ofertados  segundo  itinerários  formativos,        

objetivando   o   desenvolvimento   de   aptidões   para   a   vida   produtiva   e   social.  

(...)  

p.  2º  Os  cursos  mencionados  no  caput  articular-se-ão,  preferencialmente,          

com  os  cursos  de  educação  de  jovens  e  adultos,  objetivando  a  qualificação             

para  o  trabalho  e  a  elevação  do  nível  de  escolaridade  do  trabalhador,  o  qual,               

após  a  conclusão  com  aproveitamento  dos  referidos  cursos,  fará  jus  a            

certificados   de   formação   inicial   ou   continuada   para   o   trabalho.  

(…)  

Art.  6º  Os  cursos  e  programas  de  educação  profissional  técnica  de  nível             

médio  e  os  cursos  de  educação  profissional  tecnológica  de  graduação,           

quando  estruturados  e  organizados  em  etapas  com  terminalidade,  incluirão          

saídas  intermediárias,  que  possibilitarão  a  obtenção  de  certificados  de          

qualificação   para   o   trabalho   após   sua   conclusão   com   aproveitamento.  

 

A  lógica  flexível  por  meio  da  FIC  também  está  na  Lei  nº.  11.741/2008,  somada               

a  uma  outra  possibilidade  de  formação  aligeirada  e  flexível  que  está  posta  pelo              

artigo   42   da   lei,   quando   este   determina   que  

9  Aqui   se   trata   de   uma   Formação   Inicial   e   Continuada   que   não   podemos   dizer   que   será    exatamente  
como   aquela   desenvolvida   nos   Institutos   Federais   de   Educação,   mas   pelas   análises   legais,   há   uma  
intenção   de,   no   mínimo,   tomar   como   base   estas   FIC   para   a   elaboração   de   itinerários   formativos.   
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As  instituições  de  educação  profissional  e  tecnológica,  além  dos  seus           

cursos  regulares,  oferecerão  cursos  especiais,  abertos  à  comunidade,         

condicionada  a  matrícula  à  capacidade  de  aproveitamento  e  não          

necessariamente   ao   nível   de   escolaridade.  

 

As  mesmas  certificações  intermediárias  de  etapas  com  terminalidade         

específica  estão  previstas  no  PL  6840/13,  além  da  formação  profissional  técnica            

como  opção  dos  sistemas  de  ensino,  devendo  ser  uma  alternativa  às  opções             

formativas,  que  naquele  momento  apareciam  com  a  nomenclatura  de  “ênfase”,  que            

se  tornarão  os  itinerários  formativos  da  Lei  nº.  13.415/17.  Novamente,  a  FIC  aparece              

no  Decreto  nº.  8.268  de  2014,  além  de  uma  “nova”  formulação  denominada  de              

“cursos   experimentais”.  

 
I  –  Qualificação  profissional,  inclusive  formação  inicial  e  continuada  de           

trabalhadores ;  

(…)  

p.  1º  Os  cursos  e  programas  da  educação  profissional  de  que  tratam  os              

incisos  I  e  II  do  caput  serão  organizados  por  regulamentação  do  Ministério             

da  Educação  em  trajetórias  de  formação  que  favoreçam  a  continuidade  da            

formação.  

p.  2º  Para  os  fins  do  disposto  neste  Decreto,  consideram-se  itinerários            

formativos  ou  trajetórias  de  formação  as  unidades  curriculares  de  cursos  e            

programas  da  educação  profissional,  em  uma  determinada  área,  que          

possibilitem   o   aproveitamento   contínuo   e   articulado   dos   estudos.  

p.  3º  Será  permitida  a  proposição  de  projetos  de  cursos  experimentais  com             

carga  horária  diferenciada  para  os  cursos  e  programas  organizados  na           

forma  prevista  no  p.  1°,  conforme  os  parâmetros  definidos  em  ato  do             

Ministro   de   Estado   da   Educação.  

 

Chegando  à  Lei  nº.  13.415/17,  para  desvelarmos  os  traços  que  emanam  a             

formação  flexível  e  adaptabilidade,  e  ainda  a  especialização  e  formação  generalista            

para  demandas  de  mercado,  tudo  de  acordo  com  a  Educação  Profissional  e             

Tecnológica,  dialogamos  com  o  trabalho  de  Ferretti  (2018),  que  analisa  a  Lei  nº.              
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13.415/17  com  um  enfoque  específico  nos  artigos  e  parágrafos  sobre  a  Educação             

Profissional   e   Técnica   de   Nível   Médio.  

A  afirmação  de  Ferretti  (2018a)  de  que  sua  análise  “permite  vislumbrar  que             

concepção  de  educação  profissional  informa  o  documento  legal  e  que  tipo  de             

trabalhador  se  pretende  formar  num  contexto  de  flexibilização  do  trabalho  e  de             

cerceamento  dos  direitos  trabalhistas”  (FERRETTI,  2018a,  p.261),  corrobora         

integralmente  com  o  movimento  de  nossa  pesquisa,  que  encontra  na  Educação            

Profissional  e  Tecnológica  as  mais  importantes  respostas  sobre  qual  a  concepção  de             

trabalho   e   formação   está   presente   na   Reforma   do   Ensino   Médio   de   2017.  

Ferretti  (2018a)  indica  que  sua  análise  é  realizada  em  seguida  à  aprovação             

da  Lei  13.415/17,  assim  se  deve  ponderar  sobre  a  implementação  da  lei,  que              

provavelmente  implicará  na  produção  de  regulamentações  que  tornarão  mais          

explícitas  as  intenções  do  documento  legal,  o  que  em  seu  texto  só  poderão  aparecer               

em   forma   de   hipóteses.  

Ele  explica  acerca  do  cronograma  de  implementação  das  mudanças  no           

Ensino  Médio,  que  segundo  o  Artigo  12º  da  Lei  13.415/17,  o  processo  de              

implementação  da  reforma  se  dará  a  partir  do  primeiro  ano  letivo  após  a  data  de                

publicação  da  BNCC,  já  o  processo  de  implementação  da  política  pelos  sistemas  de              

ensino  se  dará  a  partir  do  segundo  ano  letivo  à  homologação  da  BNCC.  Assim,  o                

autor  conclui  que  a  efetivação  da  reforma  curricular  nas  escolas  de  Ensino  Médio              

ocorrerá  provavelmente  em  2019,  precedido  de  disputa  política  e  possibilidade  de            

espaços  de  pesquisa,  diante  de  regulamentações,  formação  de  gestores,          

professores,   etc.  

Acerca  da  regulamentação  cronológica  para  a  implementação  da  política          

educacional   descrita   para   o   Ensino   Médio,   podemos   usar   o   esquema   a   seguir:  
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Fonte:   Parecer   da   atualização   das   DCN   para   o   Ensino   Médio,   2018  

 

Após  expor  o  problema  da  atualidade  da  Lei  nº.  13.415/17  e  as             

regulamentações  ainda  por  virem  -  no  que  inferimos  a  exigência  de  que  Ferretti              

(2018a)  tenha  enveredado  por  algumas  especulações  -  o  autor  problematiza  sobre  a             

redação  dos  termos  “formação  técnica  e  profissional”,  afirmando  estranheza  na           
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aparente  divisão  entre  formação  técnica  e  formação  profissional.  Para  tanto,  ele            

busca  respostas  em  especulações  de  outras  posições  políticas  ainda  do  período  em             

que  a  MP  746/16  estava  em  trânsito,  chegando  à  conclusão  de  que  poderão  ocorrer               

contradições  na  aplicação  da  carga  horária  de  profissionalização  no  Ensino  Médio,            

diante  dos  diferentes  formatos  previstos  para  a  Educação  Profissional  Técnica  de            

Nível   Médio.  

Acerca  da  relação  entre  carga  horária  de  profissionalização  no  Ensino  Médio            

e  os  diferentes  formatos,  não  vemos  nenhum  problema  para  o  estabelecimento  da             

política,  muito  pelo  contrário.  A  flexibilização  curricular  e  a  formação  flexível  como             

princípios   ganham   máxima   ênfase   neste   quesito.  

O  capítulo  I  das  DCN  atualizadas  em  2018,  referente  à  organização  curricular,             

no  artigo  9º  explicita  que  as  redes  de  ensino  e  as  instituições  escolares  devem               

pautar  a  elaboração  de  propostas  pedagógicas  com  “arranjos  alternativos”,  que           

devem  ser  referentes  aos  arranjos  curriculares.  De  acordo  com  essas  mesmas  DCN,             

os  arranjos  curriculares  promovem  os  respectivos  itinerários  formativos,  o  que  pode            

resultar  em  currículos  dos  mais  diversos  possíveis,  como  nos  exemplos  abaixo,  que             

consideram  a  carga  horária  dos  itinerários  formativos  sem  a  carga  horária  da             

formação   básica   definida   pela   BNCC   do   Ensino   Médio  

 

 

Fonte:   Guia   de   implementação   do   Novo   Ensino   Médio,   2018  
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Vejamos  que  o  terceiro  exemplo  contempla  uma  possibilidade  de  Educação           

Profissional  por  FIC.  Este  é  somente  um  exemplo  da  possibilidade  de  ligar  o  Ensino               

Médio  com  a  Educação  Técnica  de  Nível  Médio,  o  que  dialoga  com  uma  das               

premissas  das  DCN  atualizadas  para  o  Ensino  Médio  que,  no  artigo  12º,  considera  a               

organização  dos  itinerários  formativos  a  partir  não  somente  de  áreas  de            

conhecimento,   mas   também   da   formação   técnica   e   profissional.  

Ao  colocar  a  organização  curricular  em  dependência  da  Educação          

Profissional  e  Tecnológica,  as  atualizações  das  DCN  do  Ensino  Médio  escracham            

como  a  produção  social  vai  determinando  a  educação  escolar,  que  deverá  ser             

flexibilizada   nas   mais   variadas   formas.  

Uma  outra  determinação  expressa  nas  atualizações  das  DCN  do  Ensino           

Médio,  que  possibilita  grande  flexibilidade  curricular,  são  os  chamados  programas  de            

aprendizagem,  que  poderão  compreender  arranjos  e  combinações  de  diferentes          

cursos  de  formação,  articulados  curricularmente  para  definirem  um  itinerário          

formativo.  Tais  programas,  bem  como  os  itinerários  formativos  técnico-profissionais,          

preveem  tanto  a  habilitação  profissional  técnica  (referente  a  um  diploma  de            

conclusão  de  curso  técnico)  quanto  a  qualificação  profissional  (referente  à           

certificação   FIC).  

Como  vemos  na  imagem  acima  e  com  um  pouco  de  raciocínio  básico,  é              

lógico  que  estas  certificações  FIC  podem  gerar  muitas  mercadorias  e  lucros  para  as              

redes  de  ensino  privado  de  maneira  geral,  bem  como  para  as  especializadas  em              

formação  profissional.  Cursos  rápidos  e  dos  mais  variados  ramos  de  produção  são             

diretamente  promovidos  pela  legislação,  nos  seguintes  termos,  referentes  ao          

itinerário   formativo   técnico   profissional  

 
§  2º  As  instituições  e  redes  de  ensino  podem  iniciar  a  oferta  de  formações               
experimentais  de  cursos  de  habilitação  profissional  técnica  de  nível  médio           
que  não  constem  no  Catálogo  Nacional  de  Cursos  Técnicos  com           
autorização   específica   de   seu   sistema   de   ensino.  
§  3º  Em  até  3  (três)  anos  do  início  da  oferta  da  referida  formação               
experimental,  o  sistema  de  ensino  deverá  deliberar  a  respeito  do  seu            
reconhecimento  e,  em  caso  positivo,  os  cursos  serão  incluídos  no  Catálogo            
Nacional  de  Cursos  Técnicos,  preferencialmente,  no  prazo  de  até  6  (seis)            
meses,  limitados  ao  prazo  de  5  (cinco)  anos,  contados  da  data  de  oferta              
inicial   da   formação.  
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§  4º  O  itinerário  formativo  possibilita  a  concessão  de  certificados           
intermediários  de  qualificação  profissional  técnica,  desde  que  seja         
estruturado  e  organizado  em  etapas  com  terminalidade,  segundo  os          
interesses  dos  estudantes,  as  possibilidades  das  instituições  e  redes  de           
ensino,  as  demandas  do  mundo  do  trabalho  e  a  relevância  para  o  contexto              
local   (BRASIL,   2018,   p.24).  

 

Obviamente,  o  mercado  de  certificações,  de  cursos  à  distância,  etc.,  tende  a             

ser  fomentado,  e  podemos  realmente  conceber  o  estímulo  explícito  para  que  redes             

de  ensino  ofertem  itinerários  formativos  integrados,  tal  como  possibilitado  pelo  artigo            

36  da  LDB  acrescido  pela  Lei  do  Novo  Ensino  Médio,  sugerindo  arranjos  curriculares              

dos  mais  variados,  seja  nas  redes  privadas  que  poderão  oferecer  uma  variedade  de              

cursos,  seja  pelas  redes  de  ensino  público  estatal,  incluindo  convênios  de  ampla             

natureza.  

Apesar  disso,  as  atualizações  das  DCN  para  o  Ensino  Médio,  apontam  que  o              

itinerário  formativo  técnico  profissional  deve  estar  referenciado  pelas  ocupações          

técnicas  reconhecidas  pelo  setor  produtivo,  tendo  como  guia  a  Classificação           

Brasileira   de   Ocupações   (CBO).  

Considerando  agora  também  a  certificação  profissional  técnica,  vejamos         

outros   exemplos   para   os   itinerários   formativos:  

 

Fonte:   Guia   de   implementação   do   Novo   Ensino   Médio,   2018  
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É  salutar  destacar  que  a  formação  Técnica  e  Profissional  no  Ensino  Médio             

regular  está  categoricamente  subordinada  às  condições  dos  sistemas  de  ensino  e            

possibilidades  locais.  Esta  colocação  está  na  Lei  nº.  13.415/17  e  é  enaltecida  nos              

documentos  que  guiam  a  sua  implementação,  seja  a  BNCC  do  Ensino  Médio             

homologada  em  2017  ou  mesmo  as  atualizações  das  DCN  de  2018  e  seu  guia  de                

implementação,  o  que  revela  a  importância  das  parcerias  público-privadas  nesse           

processo.  

Na  figura  acima,  o  guia  de  implementação  sugere,  no  primeiro  caso,  uma             

formação  geral  básica  em  uma  escola  de  Ensino  Médio  com  uma  formação  técnica  e               

profissional  em  instituição  parceira,  considerando  a  oferta  das  redes  de  ensino  e             

critérios  para  tais  parcerias.  No  segundo  caso,  sugere  a  realização  da  formação             

geral  e  técnica  profissional  em  uma  mesma  escola,  o  que  seria,  de  acordo  com  o                

guia,  a  formação  integrada,  dando  como  exemplo  o  arranjo  curricular  de  gestão  e              

negócios,  desenvolvido  no  Centro  Paula  Souza  do  Estado  de  São  Paulo ,  onde  em              10

cada  um  dos  anos  do  Ensino  Médio,  há  uma  formação  profissional  diferente  (auxiliar              

administrativo  no  1º  ano,  auxiliar  de  finanças  no  2º,  auxiliar  de  marketing  e  comercial               

no   3º).  

O  guia  para  implementação  do  Novo  Ensino  Médio  afirma  ainda  que  parcerias             

com  outras  instituições,  para  a  formação  técnica  e  profissional,  podem  servir  para             

que  os  estudantes  que  não  optaram  inicialmente  pelo  itinerário  formativo  técnico            

profissional,  possam  realizar  algum  curso  técnico  ou  FIC  em  escolas  credenciadas            

aos  sistemas  de  ensino,  já  que  a  Reforma  do  Ensino  Médio  prevê  essa  flexibilização               

de  percurso,  podendo  o  estudante  de  Ensino  Médio,  a  qualquer  momento  de  seu              

percurso  escolar,  iniciar  um  curso  profissionalizante  de  alguma  modalidade.  Aqui           

vemos  a  flexibilidade  na  ideia  de  que  aprender  ao  longo  da  vida  não  está  para                

depois   do   Ensino   Médio,   mas   já   no   seu   desenvolvimento.  

Tornar  a  formação  escolar  determinada  pelas  possibilidades  empresariais         

existentes  em  cada  região  mobiliza  artigos  e  parágrafos  do  conjunto  da  legislação             

10  O  Centro  Paula  Souza  é  uma  autarquia  estadual  de  São  Paulo,  com  vínculo  à  Secretaria  de                  
Desenvolvimento  Econômico.  Segundo  informações  oficiais  do  site  da  mesma,  ela  está  presente  em              
321  municípios,  administrando  223  Escolas  Técnicas  com  213  mil  estudantes  divididos  entre  Ensino              
Técnico,  Médio,  e  Técnico  Integrado  ao  Ensino  Médio,  em  modalidades  presencial,  semipresencial,             
EaD,  EJA  e  especialização  técnica.  Também  administra  73  Faculdades  de  Tecnologia,  atendendo             
mais   de   84   mil   alunos   em   77   cursos   de   graduação.  
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para  o  Ensino  Médio,  só  considerando  aqui  os  últimos  vinte  anos.  É  uma              

versatilidade  que  no  Decreto  nº.  5.154  de  2004  aparece  na  forma  de  “convênios  para               

intercomplementaridade”  da  formação,  o  que  não  deixa  de  estar  relacionado  com  a             

formação  flexível,  quebrando  a  “rigidez”  de  uma  escolarização  que  ocorre  somente            

em  uma  unidade  escolar,  além  de  impulsionar  as  relações  capitalistas  de  produção             

desenvolvidas  no  âmbito  de  escolas  privadas  técnicas.  Na  Lei  nº.  11.741/2008  a             

menção  fica  mais  evidente,  quando  acrescenta  na  LDB,  no  parágrafo  único  do  artigo              

36-A   que  

 
A  preparação  geral  para  o  trabalho  e,  facultativamente,  a  habilitação           
profissional,  poderão  ser  desenvolvidas  nos  próprios  estabelecimentos  de         
Ensino  Médio  ou  em  cooperação  com  instituições  especializadas  em          
educação   profissional   (LDB,   1996,   p.16).  

 

Relembremos  a  linha  de  continuidade  que  estamos  tentando  traçar,          

envolvendo  características  presentes  em  um  conjunto  de  legislações,  características          

essas  que  expressam  a  relação  da  atual  Reforma  do  Ensino  Médio  com  as  noções               

de  arranjos  produtivos  locais  e,  formação  flexível.  Passemos  agora  à  análise  do             

empreendedorismo,  que  somente  de  forma  sutil  aparece  ao  longo  da  totalidade  que             

culmina   na   Lei   nº.   13.415/17.  

À  luz  das  análises  que  viemos  realizando  até  aqui,  podemos  entender  que  a              

FIC,  os  cursos  especiais  para  as  comunidades,  os  cursos  de  curta  duração,  as              

formações  experimentais  que  as  instituições  e  redes  de  ensino  podem  ofertar  -             

posteriormente  solicitando  registro  para  o  Catálogo  Nacional  de  Cursos  Técnicos  -,            

de  maneira  alguma  são  formações  exclusivamente  para  a  empregabilidade  formal.  O            

emprego  da  força  de  trabalho  subordinada  ao  capital  pode  se  dar  de  alguma  outra               

forma,  não  necessariamente  por  relações  patrão-empregado,  registro  de  carteira,          

leis   trabalhistas,   etc.  

Certamente,  uma  série  daquelas  formações  estarão  diretamente  ligadas  às          

possibilidades  de  “empreender”,  com  diferentes  técnicas  em  forma  de  cursos  das            

mais   variadas   modalidades,   vendidos   com   o   objetivo   último   do   lucro.  

O  desenvolvimento  de  “aptidões  para  a  vida  produtiva  e  social”  (BRASIL,            

2004,  p.1),  a  oferta  de  cursos  especiais  abertos  à  comunidade,  “condicionada  a             
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matrícula  à  capacidade  de  aproveitamento  e  não  necessariamente  ao  nível  de            

escolaridade”  (BRASIL,  2008,  p.1),  são  afirmações  que  parecem  estar  conectadas  à            

ideologia  do  empreendedorismo,  se  identificamos  a  perspectiva  de  que  as  aptidões            

para  a  vida  produtiva  estejam  ligadas  com  a  adaptabilidade  do  desemprego,  que             

exige  ações  dos  indivíduos  para  alguma  atividade  autônoma,  sem  necessariamente           

precisarem  de  algum  nível  de  escolaridade,  contanto  que  possam  ter  algum  nível  de              

aproveitamento   no   curso   escolhido.  

Novos  contornos  sobre  uma  regulamentação  pedagógica  para  “empreender”         

surgem  com  a  Lei  nº.  13.415/17.  Após  sua  homologação,  como  já  sabemos,             

documentos  de  importância  ímpar  para  sua  implementação  foram  homologados,          

mas  até  a  atualização  das  DCN  de  novembro  de  2018,  nenhum  deles  mencionava  o               

termo  “empreendedorismo”,  um  ideal  que,  até  aquele  momento,  só  podia  ser  notado             

de  forma  indireta,  relacionado  com  inovação,  realidade  dos  sujeitos,  formas  de            

produção,  comportamento  cidadão,  protagonismo  na  construção  de  projetos  de  vida,           

saberes   adquiridos   em   experiências   pessoais,   sociais   e   de   trabalho,   etc.  

A  referência  explícita  ao  Empreendedorismo  está  registrada  nos Referenciais          

para  a  Elaboração  dos  Itinerários  Formativos ; no  parágrafo  2º  do  artigo  12  das  DCN               

do  Ensino  Médio  atualizadas  em  2018,  quando  são  estabelecidos  quatro  eixos            

estruturantes,  que  serão  a  base  dos  Referenciais  Para  a  Elaboração  dos  Itinerários             

Formativos,   oficializados   pelo   Diário   Oficial   da   União   de   5   de   abril   de   2019.  

Segundos  esses  referenciais,  os  eixos  estruturantes  objetivam  a  integração          

dos  arranjos  curriculares  para  os  itinerários  formativos,  além  das  experiências  de            

aprendizagem  previstas  pela  concepção  de  Ensino  Médio  da  reforma.  Além  do  eixo             

estruturante Empreendedorismo  que  é  aqui  nosso  enfoque  dentre  os  eixos           

estruturantes,  há  o  de  Investigação  Científica,  que  é  conectado  às  habilidades            

relacionadas  ao  pensar  e  fazer  científico,  o  de  Processos  Criativos,  afirmado  em             

relação  ao  pensar  e  fazer  criativo,  e  o  eixo  de  Mediação  e  Intervenção  Sociocultural,               

relacionado  à  convivência  e  atuação  sociocultural.  A  partir  daqui,  quando  nos            

referimos  à Empreendedorismo  com  letra  maiúscula,  estaremos  nos  referindo  ao           

eixo   estruturante.  

Apesar  de  homologados  já  no  atual  governo  eleito  para  o  mandato  do             

quadriênio  2019-2022,  os  referenciais  estão  na  Portaria  nº.  1.432  de  28  de             
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dezembro  de  2018,  o  que  exclui  a  ideia  de  que  a  presença  do  termo               

“empreendedorismo”  seja  uma  expressão  de  guinada  brusca  da  política  para  a            

educação  escolar  no  Ensino  Médio.  Continuamos  a  perceber  o  permanente           

movimento  que  toma  expressão  aqui  na  mais  complexa  síntese  dessa  ideologia  em             

sua  forma  jurídica,  no  que  compete  à  regulamentação  do  nível  médio  do  ensino              

básico.  

Dessa  vez,  o  empreendedorismo  não  é  uma  menção  que  está  difusa  no  texto              

legal.  Ela  ganha  centralidade  a  ponto  de  ser  um  dos  quatro  eixos  estruturantes,  que               

de  acordo  com  o  documento,  devem  se  complementar,  recomendando  que  os            

itinerários   formativos   incorporem   e   integrem   cada   um   deles.  

O  Empreendedorismo  é  apresentado  com  o  objetivo  de  fazer  os  estudantes            

mobilizarem  conhecimentos  de  diferentes  áreas  para  empreenderem  projetos         

pessoais  e  produtivos  articulados  aos  seus  projetos  de  vida,  justificando           

explicitamente   o   eixo   nos   seguintes   termos  

 
Para  participar  de  uma  sociedade  cada  vez  mais  marcada  pela  incerteza,            
volatilidade  e  mudança  permanente,  os  estudantes  precisam  se  apropriar          
cada  vez  mais  de  conhecimentos  e  habilidades  que  os  permitam  se  adaptar             
a  diferentes  contextos  e  criar  novas  oportunidades  para  si  e  para  os  demais              
(DOU,   2019,   p.94).  

 

Após  tal  justificativa,  os  objetivos  são  relacionados  à  estabelecer  iniciativa,           

gestão,  uso  de  conhecimentos  e  habilidades  com  um  enfoque  em  projetos  pessoais             

e  produtivos  ligados  à  sociedade,  ao  meio  ambiente,  ao  uso  de  tecnologias,  onde              

empreender   seja   o   foco   orientador   do   processo   pedagógico.  

O  referido  foco  retoma  termos  presentes  na  Lei  nº.  13.415/17  e  nos             

documentos  dela  derivados,  como  protagonismo,  autonomia,  objetivos  pessoais  e          

projeto  de  vida,  para  legitimar  as  evidentes  manifestações  de  relações  capitalistas            

de  produção,  como  geração  de  renda  por  meio  de  produtos  e  serviços,  identificação              

de  nichos  de  mercado,  ações-piloto  de  teste  e  aprimoramento  de  projetos,  tudo  isso,              

supostamente,   para   criar   oportunidades   e   perspectivas   de   vida   aos   estudantes.  

Porém,  sendo  as  linhas  já  destacadas  insuficientes  para  os  reformadores           

destacarem  a  tamanha  importância  dada  aos  mesmos  ao  Empreendedorismo  para  o            
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Ensino  Médio,  vejamos  ainda  que  nas  habilidades  relacionadas  ao          

Empreendedorismo,   a   cartilha   empresarial   é   a   lei  

 
Reconhecer  e  utilizar  qualidades  e  fragilidades  pessoais  com  confiança  para           
superar  desafios  e  alcançar  objetivos  pessoais  e  profissionais,  agindo  de           
forma  proativa  e  empreendedora  e  perseverando  em  situações  de  estresse,           
frustração,   fracasso   e   adversidade.  
Utilizar  estratégias  de  planejamento,  organização  e  empreendedorismo,        
para  estabelecer  e  adaptar  metas,  identificar  caminhos,  mobilizar  apoios  e           
recursos,  para  realizar  projetos  pessoais  e  produtivos  com  foco,  persistência           
e   efetividade.  
Refletir  continuamente  sobre  seu  próprio  desenvolvimento  e  sobre  seus          
objetivos  presentes  e  futuros,  identificando  aspirações  e  oportunidades,         
inclusive  relacionadas  ao  mundo  do  trabalho,  que  orientem  escolhas,          
esforços  e  ações  em  relação  à  sua  vida  pessoal,  profissional  e  cidadã             
(DOU,   2019,   p.95).  

 

Podemos  ver  que  a  ideia  de  competências  socioemocionais,  aparece  alinhada           

com  o  empreendedorismo.  Em  que  pese  não  ser  parte  do  estudo  aqui  exposto,  é               

importante  o  registro.  A  estruturação  dos  currículos  é  aqui  almejada  em  torno  do              

amoldamento  de  aspectos  subjetivos,  cotidianamente  gerados  pelos  elementos  mais          

degradantes  do  capitalismo,  em  vista  de  torná-los  não  um  problema  para  a             

reprodução   social,   mas   uma   motivação.  

Percebemos  ainda  como  o  termo  “projeto  de  vida”  ganha  significado,  se            

expressando  na  ideia  de  “realização  de  projetos  pessoais  e  produtivos”.  Um            

verdadeiro  manual  empresarial  para  os  empreendimentos  que  podem  surgir  no           

Ensino  Médio,  sempre  ressaltando  a  subjetividade  e  a  responsabilidade  dos           

indivíduos   para   com   seus   projetos   futuros.  

Acerca  das  subjetividades,  a  interpretação  de  pós-modernidade  que  realiza          

Harvey  (1992)  -  afirmando  esta  como,  entre  outros  termos,  uma  forma  parcial,  volátil              

e  imediatista  de  ver  e  perceber  o  mundo  -  é  uma  elaboração  teórica  que  contribui                

para  entendermos  o  movimento  entre  produção  da  realidade  e  da  idealidade,  não             

por  acaso  este  autor  buscar  conexões  dessa  forma  ideal  com  o  desenvolvimento  e              

reprodução   do   capital.  

Olhando  para  a  realidade,  vemos  que  a  ideia  de  arranjos  produtivos  locais             

carrega  em  si  muito  dessa  visão  restrita  de  mundo,  em  que  a  solução  para  os                

problemas  está  no  imediato  e  no  local,  no  subjetivo  e  relacional,  nas  possibilidades              

individuais  de  superar  em  seu  tempo  e  espaço  -  sempre  comprimido  e  acelerado              
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pela  dinâmica  do  capital  -  os  problemas  existentes,  que  devem  ser  motivação  para  a               

superação.  E  no  caso  do  indivíduo  como  ser  que  coopera,  que  se  relaciona  aos               

demais  para  a  busca  de  renda  e  oportunidades  de  empreender,  a  relação             

indivíduo-coletivo   continua   restringindo   o   mesmo   a   superar   o   processo   de   alienação.  

Assim  como  o  empreendedorismo  ganha  destaque  na  concepção  de  trabalho           

e  formação  defendida  pelos  reformadores  de  forma  explícita  nas  DCN  atualizadas            

para  o  Ensino  Médio  em  2018,  a  realidade  local,  os  arranjos  de  produção  de  acordo                

com  as  possibilidades  locais  são  bastante  enaltecidos,  sintetizando  uma  ideia           

presente  em  afirmações  ainda  timidamente  expostas  no  decreto  de  2004  -  como  já              

observado  -,  decomposta  nas  perspectivas  de  formação  e  trabalho  flexível,           

generalista,  especializado,  por  demanda,  para  novas  formas  de  produzir  e  extrair            

mais-valor,   que   ganham   a   importância   na   locução   “contexto   local”.  

O  legislador  e  economista  que  fez  a  atualização  das  DCN  do  Ensino  Médio              

em  2018  demonstra  ser  um  assíduo  seguidor  das  teorias  de  Marshall  ([1890]  1985),              

ou  de  seus  comentadores.  O  contexto  local  (ou  a  variação  “contexto  cultural  local”)              

perpassa  toda  a  estruturação  do  texto  legal  das  diretrizes,  sendo  parte  do  referencial              

conceitual   para   a   referida   política.  

Na  discussão  sobre  a  estruturação  dos  currículos  (seção  I  Cap.  I  Título  II  -               

Organização  curricular  e  formas  de  oferta),  as  DCNs  de  2018  apontam  que  a              

estrutura  curricular  deve  ser  flexibilizada,  levando  em  consideração,  dentre  outras           

questões,  o  contexto  local.  A  estrutura  curricular,  e  todos  os  itinerários  formativos             

encerram  suas  descrições  considerando  o  contexto  local.  Não  satisfeito,  o  relator            

finaliza  a  explicação  sobre  os  itinerários  formativos  destacando  um  parágrafo  inteiro            

para   afirmar   novamente   que   se   deve   considerar...o   contexto   local.  

Os  eixos  estruturantes  também  estão  subordinados  à  mesma  ideia,  mas           

agora  em  outros  temos.  O  eixo  Investigação  Científica  deve  considerar  o            

desenvolvimento  local  e  da  comunidade  enquanto  os  pressupostos  Criativos  devem           

responder  a  problemas  identificados  na  comunidade.  Estes  eixos,  que  como  já            

tratamos,  devem  guiar  os  arranjos  curriculares,  são  subordinados  a  estes  na  medida             

em  que  o  contexto  local  seja  levado  em  consideração.  A  concessão  de  certificados              

também   está   submetida   à   possibilidade   a   serem   relevantes   ao   contexto   local.  
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No  Título  III,  acerca  dos  Sistemas  de  Ensino  e  da  Proposta  Pedagógica,  ao              

expor  sobre  a  realidade  da  escola  e  do  entorno,  a  ser  considerada  para  formas               

diversificadas  de  itinerários  formativos,  bem  como  as  demandas  regionais,  nada           

mais  faz  do  que  expressar  nas  DCN  uma  concepção  de  mundo  em  que  a  produção                

e  a  troca,  reduzidas  a  uma  teorização  em  que  é  possível  resolver  os  problemas  de                

produção  da  vida  a  nível  local,  determinam  pelo  plano  ideal,  em  imediato,  a  forma               

jurídica  de  uma  política  educacional  destinada  à  juventude  trabalhadora  brasileira,           

de  acordo  com  a  concepção  de  trabalho  e  formação  presentes  na  Reforma  do              

Ensino   Médio   de   2017.  

Certamente,  a  repetição,  de  forma  frenética,  da  expressão  “arranjos          

produtivos  locais”  no  texto  da  Lei  nº.  13.415/2017  e  das  DCNs  de  2018  não  é  por                 

acaso,  mas  é  parte  da  explicitação  de  uma  concepção  sobre  a  realidade.  Ao  ser               

enaltecida,  possibilita  a  difusão  de  uma  educação  geral,  colocando  na  ordem  do             

Estado  e  do  direito  as  necessidades  de  reprodução  da  classe  capitalista,  e  por              

conseguinte,   de   reprodução   do   próprio   capital   enquanto   relação   social.  

O  fato  de  que  os  arranjos  produtivos  locais  são  expostos  como  o             

determinante  para  a  organização  do  currículo,  da  formação,  dos  tipos  de  cursos  que              

devem  ser  oferecidos,  dos  projetos  de  vida  dos  indivíduos,  coaduna  com  o  fato  de               

que  a  realidade  objetiva  dos  seres  sociais  em  suas  relações  de  produção  e  de  troca,                

ou  seja,  reprodução  orgânica  da  vida,  é  o  último  determinante  da  Reforma  do  Ensino               

Médio   de   2017.  

Podemos  fazer  uma  analogia  dessa  forma  chamada  arranjos  produtivos  locais           

como  uma  corrente,  um  encadeamento  das  relações  objetivas.  Os  arranjos  ou            

itinerários  formativos  se  erigem  também  como  um  encadeamento,  mas  de  relações            

subjetivas,  de  ideias,  que  seriam  impossíveis  de  existirem  sem  as  condições            

materiais,  assim  como  as  condições  materiais  mesmas  seriam  impossíveis  de  serem            

percebidas,   compreendidas   e   difundidas   sem   as   ideias,   de   forma   que  

 
as  formas  materiais  são  o  conteúdo  e  as  ideologias  são  a  forma  -  sendo  que                
esta  distinção  entre  forma  e  conteúdo  é  puramente  didática,  já  que  as  forças              
materiais  não  seriam  historicamente  concebíveis  sem  forma  e  as  ideologias           
seriam  fantasias  individuais  sem  as  forças  materiais  (GRAMSCI,         
[1932-1933]   1986,   p.63).  
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Concordando  com  o  autor  acima,  pensamos  que  o  Ensino  Médio  já  não  seja              

somente  para  uma  concepção  de  educação  escolar  para  a  privatização  da  escola,             

para  produção  e  reprodução  do  capital;  tampouco  somente  uma  formação  para  o             

trabalho  flexível,  adaptável,  acelerado  para  a  produção  capitalista,  como  previsto           

pela  Reforma  do  Ensino  Médio;  menos  ainda,  uma  política  restrita  a  uma  concepção              

de  formação  flexível,  para  subjetividades  adequadas  para  a  ordem  produtiva.A           

relação  entre  estrutura  e  superestrutura  nos  mostra  como  a  educação  escolar            

pensada  para  o  Ensino  Médio  é  criada  e  difundida  como  uma  concepção  de  mundo,               

um  modo  de  vida  “possível”,  a  difusão  de  um  processo  civilizatório.  Pensando  sobre              

isso,   partimos   ao   ponto   final   de   nossa   exposição.  

 

4.2  A  REFORMA  DO  ENSINO  MÉDIO  COMO  PARTE  DE  UMA  CONCEPÇÃO  DE             

MUNDO  

 

Até  agora,  enfatizamos  as  determinações  econômicas  em  nossas  análises,          

sempre  ressaltando  o  argumento  de  que  as  relações  de  produção  material  da  vida              

são  uma  raiz  imprescindível  para  se  compreender  a  Reforma  do  Ensino  Médio,  não              

o   “econômico”   como   único   fator,   mas   determinante   em   última   instância.  

Queremos  dizer  que  há  outros  determinantes  fundamentais  para  a  existência           

da  Lei  nº.  13.415/17,  por  exemplo,  a  luta  política,  o  governo,  o  Estado,  a  legislação,                

as  vontades  e  ideologias,  para  então  chegarmos  até  um  dado  radical  que  está  na               

Economia  Política,  por  mediações  que,  em  uma  análise  do  universal,  também            

determinam   as   próprias   relações   de   produção   e   de   troca.  

Avançamos  agora  no  debate,  com  a  afirmação  de  que  só  é  possível  a  difusão               

de  uma  concepção  de  mundo,  a  partir  da  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017,  pelo                

fato  de  existir  uma  interação  dinâmica  entre  estrutura  e  superestrutura,  tal  como  a              

lógica  dialética  materialista  nos  possibilita  compreender,  ou  como  “filosofia  da  práxis”            

em   Gramsci   ([1932-1933]   1986),   que   a   define   como   outra   forma   de   pensar.  

O  autor  acima  vai  expor  a  estrutura  e  a  superestrutura  como  uma  relação,              

formando  um  conjunto  complexo,  carregado  de  contradições,  discordâncias,  ao          

mesmo  tempo  em  que  há  reciprocidade  entre  as  partes  que  formam  o  todo,              

relacionando   esse   processo   dialético   com   a   noção   de   “bloco   histórico”.  
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Segundo  Liguori  e  Voza  (2009),  “bloco  histórico”  é  uma  formulação  que  teria             

sido  extraída  por  Gramsci  ([1932-1933]  1986)  de  Georges  Sorel ,  que  não  é             11

registrada  literalmente  nos  escritos  de  Sorel,  mas  Gramsci  reivindica  a  ideia  como  do              

francês,  ao  passo  que  coloca  na  mesma  suas  próprias  formulações  naquele            

conceito,  que  será  fundamental  para  sua  discussão  do  movimento  do  pensamento            

dialético.  

Ainda  sobre  o  bloco  histórico,  Gramsci  ([1932-1933]  1986)  afirma  que  é  uma             

estrutura  global  em  que  a  estrutura  econômica  e  as  superestruturas  ideológicas  se             

inserem  como  momentos  dialéticos,  além  de  considerar  que  “não  existe,  assim,  uma             

hierarquia  a  priori  dos  momentos  da  realidade  nem  no  sentido  idealista,  nem  no              

sentido   materialista”   (GRAMSCI,   [1932-1933]   1986,   p.4).  

É  com  esta  forma  de  pensamento  dialético  que  precisamos  nos  debruçar            

sobre  a  política  educacional  aqui  discutida,  esta  como  elemento  da  superestrutura            

jurídica,  como  uma  ideia  que  ganha  forma  de  lei  que  só  pode  existir  pelo  fato  de  que                  

há  uma  estrutura  que  necessita  da  Lei  do  Novo  Ensino  Médio.  Como  a  própria               

realidade  não  é  formal,  a  interação  que  a  lei  terá  com  a  produção  material  será  de                 

contradições,  hora  convergindo  com  os  interesses  e  possibilidades  existentes  para           

com   a   mesma,   hora   divergindo   com   as   condições   objetivas   da   realidade.  

É  também  saindo  da  formalidade  que  podemos  captar  o  movimento  real  do             

objeto,  pois,  se  hora  analisamos  as  leis  econômicas,  hora  analisamos  as  relações             

políticas  de  reformadores  que  envolvem  o  Ensino  Médio  em  seus  projetos,  na             

realidade  esse  ordem  não  existe,  sendo  distinções  realizadas  pelo  esforço  teórico            

para  compreender  a  realidade,  por  isso  afirma  Gramsci  ([1932-1933]  1986,  p.40)  que             

11  Georges  Eugène  Sorel  (1847-1922),  teórico  e  revolucionário  francês.  Dentre  suas  obras             
destacamos  “La  décomposition  du  marxisme”  [a  decomposição  do  marxismo]  (1908),  um  conjunto  de              
artigos,  entre  os  quais,  entendemos  o  intitulado  “Le  matérialisme  historique”  [O  materialismo  histórico]              
como  uma  base  para  a  ideia  do  “bloco  histórico”,  pois  neste  há  um  debate  entre  Sorel  e  um  chamado                    
Halévy,  em  que  a  interpretação  de  Sorel  sobre  a  teoria  de  Marx  se  basear  na  dialética  entre  estrutura                   
e  superestrutura  é  questionada  por  Halévy.  Este  entende  que  para  Marx  a  evolução  das  formas  de                 
produzir  é  suficiente  para  explicar  a  realidade.  Sua  incompreensão  teórico-metodológica  é  evidente             
no  trecho  seguinte: ‘‘Em  geral,  quando  examinamos  as  fórmulas  marxistas  é  necessário  considerar              
que  o  autor  procura  sempre  colocar  antíteses  impressionantes,  em  contradição  com  certas             
proposições  ensinadas  em  seu  tempo,  que  ele  não  procura  dar  uma  expressão  correta  e  completa                
por  seu  próprio  pensamento.  As  fórmulas  de  Marx  pretendem  a  ambiguidade  e  normalmente              
apresentam  um  aspecto  paradoxal’’ (tradução  nossa).  Diante  desta  afirmação,  ao  mesmo  tempo  em             
que  ficamos  ao  lado  de  Sorel  nesta  polêmica,  parafraseamos  Engels  em  carta  de  1890,  que  dirá,  que                  
para   este   senhor,   falta   compreender   a   dialética!  
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“não  é  suficiente  conhecer  o  conjunto  das  relações  enquanto  existem  em  um  dado              

momento  como  um  dado  sistema,  mas  importa  conhecê-los  geneticamente,  em  seu            

movimento   de   formação”.  

Portanto,  a  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017  não  pode  ser  conhecida             

enquanto  algo  explicado  por  aspectos  pontuais  da  conjuntura  imediata,  como  o            

golpe  político  do  impeachment  de  2016,  ou  os  interesses  empresariais  que            

relacionam  este  momento  à  reforma.  Ela  perpassa  um  complexo  de  interações  que             

remontam  a  uma  longa  história  que  só  é  possível  pela  realidade  conformada  pelo              

bloco   histórico   em   seu   movimento   dialético.  

É  na  lógica  do  movimento  dialético  que  Gramsci  ([1932-1933]  1986)  relaciona            

seu  pensamento  e  resgata  a  compreensão  de  Marx  ([1859]  2008)  de  que  os              

indivíduos  adquirem  consciência  dos  conflitos  econômicos  no  campo  das  ideologias.           

Acerca  desta  afirmação,  ela  advém  de  uma  elaboração  mais  ampla,  a  qual             

compreendemos  ser  determinante  para  a  teoria  social  aqui  reivindicada,  e           

fundamental   para   a   apreensão   do   objeto   investigado.  

Marx  ([1859]  2008)  afirma  que  os  indivíduos  entram  em  determinadas           

relações  de  produção,  sem  exatamente  depender  de  suas  próprias  vontades,  de            

acordo  com  o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  materiais.  As  relações  de            

produção  formam  a  estrutura  econômica  como  base  real  de  onde  surge  a             

superestrutura  jurídica  e  política,  correspondentes  a  formas  da  consciência  social,           

sendo  assim,  o  ser  social  determina  a  consciência,  já  que  o  modo  de  produzir  a  vida                 

condiciona   o   processo   de   vida   social,   político   ou   ideal.  

Ele  afirma  também  que  não  se  pode  julgar  um  indivíduo  pelo  seu  pensamento              

nem  as  transformações  sociais  pela  consciência,  mas  sim  pelas  contradições  da            

vida   material   e   dos   conflitos   entre   forças   produtivas   e   relações   de   produção   sociais.  

Desta  forma,  compreendemos  a  Lei  do  Novo  Ensino  Médio  como  expressão            

de  relações  de  produção,  para  além  das  próprias  vontades  dos  defensores  da  lei,  ou               

de  uma  ‘‘vontade  pura’’.  Aqueles  são  impelidos  a  expressar  os  interesses  pela             

política  educacional,  pelo  fato  de  ser  uma  elaboração  produzida  para  tentar  resolver             

determinados  problemas  encontrados  na  realidade,  cuja  raiz  está  nas  leis  coercitivas            

do   sociometabolismo   do   capital.  
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A  Lei  do  Novo  Ensino  Médio  é,  portanto,  expressão  de  formas  de  consciência              

social,  e  como  consciência  que  não  pode  ser  julgada  por  ela  mesma,  não  se  pode                

explicar  um  dado  juízo  de  valor  dos  reformadores  educacionais  por  ele  mesmo.             

Sendo  assim,  precisamos  compreender  o  movimento  em  torno  das  contradições  que            

a  produção  e  a  troca  exigem  dos  seres  sociais  em  permanente  luta  por  reproduzirem               

suas  vidas  em  meio  aos  conflitos  da  produção  social  na  forma  capitalista,  de  acordo               

com   a   condição   social   que   será   a   de   uma   das   classes.  

Estas  relações  de  produção  sociais  podemos  compreender  também  em  maior           

detalhes  e  complexidade,  a  nível  de  refutarmos  qualquer  ideia  de  determinismo            

econômico  em  Marx  ([1859]  2008),  na  crítica  feita  por  Engels  e  Marx  ([1846]  2007)  à                

crítica  alemã  até  aquele  momento  realizada  sobre  a  filosofia  e  o  sistema  hegeliano,              

que  se  mantinha  limitado,  criticando  as  mistificações  religiosas  como  representações           

do  mundo,  substituindo-as  por  outras  representações,  como  as  políticas,  jurídicas,           

morais,   entre   outras.  

Para  Engels  e  Marx  ([1846]  2007),  os  jovens  hegelianos  se  colocavam  em             

uma  luta  equivocada  de  combater  os  produtos  da  consciência  pela  consciência,  não             

combatendo   o   mundo   existente,   o   que   implicava   politicamente   em   grave   erro  

 
Uma  vez  que,  segundo  sua  fantasia,  as  relações  entre  os  homens,  toda  a              
sua  atividade,  seus  grilhões  e  barreiras  são  produtos  de  sua  consciência,  os             
jovens-hegelianos,  consequentemente,  propõem  aos  homens  o  seu        
postulado  moral  de  trocar  sua  consciência  atual  pela  consciência  humana,           
crítica  ou  egoísta  e  de,  por  meio  disso,  remover  suas  barreiras.  Essa             
exigência  de  transformar  a  consciência  resulta  na  exigência  de  interpretar  o            
existente  de  outra  maneira,  quer  dizer,  de  reconhecê-lo  por  meio  de  outra             
interpretação.  Os  ideólogos  jovens-hegelianos,  apesar  de  suas  fraseologias         
que  têm  a  pretensão  de  “abalar  o  mundo”,  são  os  maiores  conservadores             
(Engels   e   Marx,   [1846]   2007,   p.84).  

 

Logo,  estando  a  produção  social  para  além  da  pura  consciência,  todo  o             

arcabouço  ideológico  presente  nas  mudanças  destinadas  ao  Ensino  Médio  não  são            

meras  abstrações  do  etéreo,  mas  forças  materiais  que  compõem  os  seres  sociais,             

quer  eles  sejam  da  classe  capitalista  ou  da  classe  trabalhadora.  Como  as  ideologias              

da  empregabilidade  e  do  empreendedorismo  são  formas  de  consciência  social,  e            

portanto,  interpretações  do  ser  existente,  a  mera  interpretação  diferente  de  tal            

existente  é  insuficiente  para  radicais  mudanças  na  política  educacional,  sejam  estas            
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por  legislações  educacionais  alternativas  ou  elaborações  acadêmicas,  requerendo         

junto   a   estas   produções   ideais   uma   intervenção   prática.  

Reforçamos  este  entendimento  com  Engels  e  Marx  ([1846]  2007),  que           

partindo  dos  indivíduos  reais,  entenderam  que,  “tal  como  os  indivíduos  exteriorizam            

sua  vida,  assim  são  eles.  O  que  eles  são  coincide,  pois,  com  sua  produção,  tanto                

com  o  que  produzem  como  também  com  o  modo  como  produzem”  ([1846]  2007,  p.               

87).  Portanto,  afirmam  que  a  observação  empírica  deve  provar  a  conexão,  a  ligação,              

a  relação  entre  a  estrutura  social  e  política,  com  a  produção.  E  insistem  que  “a                

estrutura  social  e  o  Estado  provêm  constantemente  do  processo  de  vida  de             

indivíduos  determinados,  mas  desses  indivíduos  não  como  podem  parecer  na           

imaginação  própria  ou  alheia,  mas  sim  tal  como  realmente  são’’  ([1846]  2007,  p.93),              

no  que  se  referem  à  produção  material  que  sob  determinados  pressupostos  escapa             

da   própria   vontade   dos   mesmos.  

Nesta  lógica,  a  denúncia  que  fazemos  contra  a  ordem  social  do  capital,  ao              

demonstrar  como  a  Lei  do  Novo  Ensino  Médio  reforça  o  roubo  de  horas  de  trabalho                

realizado  pelo  capitalista,  ou  ao  expormos  como  o  empreendedorismo  é  resultado  e             

resultante  da  exploração  do  trabalho,  é  indiferente  para  os  indivíduos  reproduzindo            

suas  vidas  na  realidade,  e  não  somente  isto,  mas  será  entendida  pela  consciência              

média  como  algo  absurdo,  pois  aqueles  processos  fazem  parte  da  forma  real  de              

reproduzir  a  vida,  pelo  menos  até  que  as  contradições  irrompam  em  novas  sínteses              

sociais,  que  só  podem  advir  da  dinâmica  entre  a  estrutura  e  superestrutura,  a              

produção   material   e   ideal.  

A  estrutura  e  a  superestrutura  como  um  “bloco  histórico”,  tal  como  afirmada             

em  Gramsci  ([1932-1934]  2007),  aparece  em  Engels  e  Marx  ([1846]  2007)  como  um              

entrelaçamento  entre  a  produção  de  ideias  e  a  atividade  material.  A  linguagem,  o              

representar,  o  pensamento,  são  emanações  comportamento  material,  assim  como  a           

produção   espiritual  

 
tal  como  ela  se  apresenta  na  linguagem  da  política,  das  leis,  da  moral,  da               
religião,  da  metafísica  etc.  de  um  povo.  Os  homens  são  os  produtores  de              
suas  representações,  de  suas  ideias  e  assim  por  diante,  mas  os  homens             
reais,  ativos,  tal  como  são  condicionados  por  um  determinado          
desenvolvimento  de  suas  forças  produtivas  e  pelo  intercâmbio  que  a  ele            
corresponde,  até  chegar  às  suas  formações  mais  desenvolvidas  ([1846]          
2007),   p.94).  
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Logo,  ao  mesmo  tempo  que  produzem  a  matéria,  produzem  a  ideia,  a             

consciência.  O  ser  consciente,  que  só  pode  coincidir  com  o  seu  processo  de  vida               

real,  deve  ser  apreendido  no  desenvolvimento  da  vida  real,  é  o  que  possibilita  a               

apreensão   dos   reflexos   ideológicos   na   análise   investigativa   ([1846]   2007).  

Mas  tais  reflexos  não  são  mera  aparência  desconsiderável,  para  Marx  e            

Engels  ([1846]  2007)  a  produção  das  ideias  são  necessárias  ao  processo  de             

reprodução  da  vida,  de  forma  que  não  são  autonomizadas,  mas  se  modificam  com  a               

produção  e  a  troca,  o  pensar  e  o  produto  do  pensamento  se  modificam              

conjuntamente   com   as   transformações   materiais.  

A  discussão,  do  modo  até  aqui  exposto,  nos  faz  refletir  sobre  as  modificações              

na  produção  social  brasileira  e  de  como  estas  determinam  as  transformações  nas             

políticas  educacionais  adotadas  para  a  formação  de  trabalhadores.  Mas  aqui  a            

percepção  se  complexifica,  na  medida  em  que  entendemos  que  não  se  trata  de  um               

processo  mecânico,  onde  a  mudança  da  composição  orgânica  do  capital  no  território             

brasileiro  faz  de  imediato  que  a  classe  capitalista  dispute  o  Estado  por  uma              

legislação  adequada  para  que  a  educação  escolar  seja,  da  melhor  forma,  útil  ao              

capital.  

Processos  geracionais  ocorrem  e,  na  medida  em  que  os  indivíduos  vão  se             

dando  conta  das  modificações  em  suas  formas  de  viver,  buscam  adaptar  suas             

condições  sociais  à  elas,  o  que  produz  novas  formas  de  compreender  e  interagir              

com  a  realidade,  de  modo  que  “não  é  a  consciência  que  determina  a  vida,  mas  a                 

vida   que   determina   a   consciência”   ([1846]   2007,   p.94).  

Mas  se  não  é  a  consciência  que  determina  a  vida,  tampouco  é  a  consciência               

que  determina  as  ideologias  em  suas  mais  variadas  formas,  como  aquelas  das             

superestruturas  jurídicas  na  forma  de  políticas  educacionais,  como  a  Reforma  do            

Ensino  Médio.  Tentamos  assim  compreender  mais  profundamente  o  que  significa  o            

desenvolvimento  de  uma  lei  como  a  aqui  analisada,  entendendo  a  mesma  como             

determinada  pela  propriedade  privada,  assim  como  o  Estado  e  suas  regulações            

políticas  e  jurídicas,  que  diante  da  essência  da  propriedade  privada  como            

determinante  do  real,  promove  a  ilusão  de  que  é  um  Estado  que  determina,  onde  ele                

é   determinado   (MARX,   [1843]   2005).  
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Então  tomamos  o  caráter  jurídico,  como  aquele  expresso  na  Lei  nº.            

13.415/17,  como  a  regulamentação  de  relações  sociais,  possível  somente  por  haver            

determinadas  condições  que  encadeiam  a  sociedade  em  torno  de  relações  jurídicas            

assim   como   é   a   mesma   encadeada   pelas   mercadorias   (PACHUKANIS   [1924]   2011).  

Uma  lei  que  não  é  determinada  pelo  Impeachment,  pelos  reformadores           

educacionais,  pelo  governo,  pelo  Estado,  pela  crise  econômica,  pela  história  do            

Ensino  Médio  dual  no  Brasil,  pelas  ideologias,  pelas  necessidades  dos  indivíduos.  É             

na  verdade  uma  lei  determinada  por  esse  todo  complexo  e  contraditória            

extremamente  difícil  de  compreender  em  todas  as  suas  determinações,  mas  que  tem             

como   último   determinante   a   produção   material.  

A  Lei  nº.  13.415/17  é  também  a  forma  de  um  todo  abstrato,  assim  como               

qualquer  forma  jurídica,  que  para  Pachukanis  ([1924]  2011)  são  conteúdos  lógicos,            

normas  que  derivam  diretamente  de  relações  sociais  existentes,  e  assim  “vemos            

como  a  relação  econômica  em  seu  movimento  real  se  torna  fonte  natural  de  relação               

jurídica”   (PACHUKANIS,   [1924]   2011,   p.104).  

Sobre  a  compreensão  que  tentamos  expor  sobre  a  superestrutura  jurídica,           

também  colabora  a  posição  de  Gramsci  ([1932-1934]  2007)  sobre  o  direito,  além  de              

o  identificar  como  uma  superestrutura  educativa,  o  que  colabora  com  a  apreensão             

de  nosso  estudo  que,  além  de  se  basear  em  uma  lei,  se  apresenta  como  uma                

legislação  para  o  âmbito  escolar.  A  escola  que,  assim  como  o  direito,  para  Gramsci               

([1932-1934]  2007)  fazem  parte  das  intervenções  do  Estado  em  seu  caráter            

“educador”.  

Gramsci  ([1932-1934]  2007)  afirma  que  o  direito  será,  ao  lado  da  escola,  bem              

como  de  outras  instituições  e  atividades,  o  instrumento  para  a  criação  de  um  certo               

tipo  de  civilização  e  de  cidadão,  em  vistas  de  fazer  desaparecer  certos  costumes,              

bem  como  difundir  outros,  isto  entendendo  na  condição  de  que  todo  Estado  tenha  a               

tendência  dessa  criação.  O  direito  é  assim  um  maximizador  dessas  possibilidades,            

(e  repetindo,  juntamente  com  a  escola)  possibilita  que  o  Estado  deve  ser  concebido              

como  “educador”  “na  medida  em  que  tende  precisamente  a  criar  um  novo  tipo  ou               

nível   de   civilização”   (GRAMSCI,   [1932-1934]   2007,   p.28).  

Ainda  refletindo  sobre  os  costumes  e  as  leis,  Gramsci  ([1932-1934]  2007)            

considera  ser  uma  opinião  muito  difundida,  considerada  realista,  a  de  que  as  leis  só               
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são  eficazes  quando  ratificam  costumes.  Mas  considera  que  esse  pensamento  está            

contra  a  história  do  próprio  movimento  do  direito,  e  considera  falso  que  o  direito  seja                

expressão  integral  da  sociedade.  Para  ele,  o  direito  exprime  a  visão  e  os  interesses               

da  classe  dirigente,  que  “impõe”  para  toda  a  sociedade  as  normas  ligadas  à  razão  de                

ser  da  classe  dirigente,  bem  como  ao  seu  desenvolvimento,  tendo  como  função  o              

conformismo  social  que  é  a  ideologia  de  que  “todos  podem  se  tornar  elementos  da               

classe  dirigente;  no  direito  moderno,  portanto,  está  implícita  a  utopia  democrática  do             

século   XVIII”   (GRAMSCI,   [1932-1934]   2007,   p.249).  

É  correto  afirmarmos  a  atualidade  desta  utopia  democrática  do  século  XVIII            

neste  momento  histórico  no  século  XXI,  quando  nos  deparamos  com  os  mesmos             

ideais  que  embasam  a  Lei  do  Novo  Ensino  Médio  e  seus  documentos  regulatórios,              

apresentando  ideologias  em  que  os  “projetos  de  vida”  sejam  aquelas  da  classe             

dirigente,  para  um  conformismo  social  que  leve  todo  indivíduo  a  ver  na             

empregabilidade  ou  no  empreendedorismo  meios  de  se  tornar  parte  da  classe            

dirigente.  

Agora,  quando  da  palavra  “impõe”,  que  aparece  acima  entre  aspas  ao  se             

referir  sobre  os  interesses  da  classe  dirigente  sobre  toda  a  sociedade,            

compreendemos  que  ela  reflete  a  dialética  do  pensamento  Gramsciano,  que  sabe            

muito  bem  que  esta  imposição  não  é  meramente  ideal,  mas  se  nutre  das              

possibilidades   materiais.   

Apesar  de  colocar  um  peso  em  seu  argumento  sobre  a  possibilidade  da  lei              

para  além  dos  costumes  em  curso,  o  que  identificamos  também  como  as  relações              

materiais   em   curso,   não   deixará   de   considerar   que  

 
Entretanto,  existe  algo  de  verdade  na  opinião  segundo  a  qual  o  costume             
deve  anteceder  o  direito:  de  fato,  nas  revoluções  contra  os  Estados            
absolutos  já  existia  como  costume  e  como  aspiração  uma  grande  parte  de             
tudo  o  que  posteriormente  se  tornou  direito  obrigatório  ([GRAMSCI          
1932-1934]   2007,   p.249).  

 

O  que  se  deve  ressaltar  é  a  forma  correta  em  que  Gramsci  ([1932-1934]              

2007)  capta  a  dialética  materialista,  não  perdendo  de  vista  que  a  função  de  uma               

superestrutura  como  o  direito  está  ligada  às  relações  de  produção  material,  de  forma              

que  o  Estado  “educador”  opera  com  base  nas  forças  econômicas,  reorganizando  e             
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desenvolvendo  o  aparelho  de  produção  econômica,  sendo  que  “não  se  deve  concluir             

que  os  fatos  de  superestrutura  devam  ser  abandonados  a  si  mesmos,  a  seu              

desenvolvimento  espontâneo,  a  uma  germinação  casual  e  esporádica”  (GRAMSCI,          

[1932-1934]   2007,   p.28).  

É  a  partir  das  necessidades  contínuas  do  aparelho  econômico  que  é  pensada             

a  questão  do  “homem  coletivo”  e  do  “conformismo  social”,  no  que  o  Estado  possui               

responsabilidades  e  precisa  exercer  sua  tarefa  educativa  e  formativa,  criando  a            

civilização  e  adequando  suas  condições  físicas  enquanto  humanidade,  sempre          

pressupondo   as   exigências   da   produção   material.  

É  assim  que  entendemos  uma  das  funções  do  Novo  Ensino  Médio,  uma  lei,              

criada  e  difundida  pelo  Estado,  potencializando  a  concepção  de  mundo,  os            

costumes,  o  projeto  civilizatório  que  está  no  bojo  do  regime  de  acumulação  flexível.              

A  Lei  nº.  13.415/17  expressa  parte  das  respostas  referentes  à  pergunta  feita  por              

Gramsci   ([1932-1934]   2007,   p.23)  
 

Mas  como  cada  indivíduo  singular  conseguirá  incorporar-se  no  homem          
coletivo  e  como  ocorrerá  a  pressão  educativa  sobre  cada  um  para  obter  seu              
consenso  e  sua  colaboração,  transformando  em  “liberdade”  a  necessidade  e           
a   coerção?  

 

Como  elemento  que,  na  aparência,  emana  do  Estado  e,  na  essência,  da             

propriedade  privada  como  pilar  material  do  atual  sociometabolismo,  a  referida  lei  é             

parte  da  racionalização  do  Estado,  de  aceleração,  de  taylorização,  impulsionando,           

incitando,  solicitando  um  determinado  modo  de  existência,  diante  das  condições           

criadas   para   um   dado   modo   de   vida   (GRAMSCI,   [1932-1934]   2007).   

Não  é  mera  coincidência  que  essas  funções  se  assemelham  ao  que  ocorre  no              

regime  de  acumulação  flexível,  de  compressão  do  espaço  e  do  tempo  capitalista,  de              

percepção   frenética   e   volátil   da   realidade.  

O  Novo  Ensino  Médio  pode  ainda  ser  visto  como  parte  da  concepção  de              

grande  política ,  no  sentido  gramsciano  do  termo,  que  a  considera  ser  a             

“conservação  de  determinadas  estruturas  orgânicas  econômico-sociais”  (GRAMSCI,        

[1932-1934]   2007,   p.22).   

Cabe  frisar  que,  não  por  acaso,  as  formulações  que  ganham  sínteses  nas             

DCN  atualizadas  em  2018,  tem  como  relator  um  economista  que  está  no  governo  e               
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em  um  aparelho  privado  de  hegemonia,  a  Confederação  Nacional  da  Indústria,  que             

há  muito  tempo  é  difusora  de  uma  concepção  de  trabalho  e  formação  por  meio  de                

suas   escolas.   

O  relatório  2017  dos  serviços  prestados  pelo  Serviço  Social  da  Indústria  e             

pelo  Sistema  Nacional  de  Aprendizagem  Industrial,  aponta  que  as  escolas  do            

sistema  indústria  já  a  algum  tempo,  trabalham  itinerários  formativos  em  todo  o             

Ensino   Médio,   assim   como   o   eixo   curricular   do   empreendedorismo.  12

Finalmente,  considerando  o  trabalho,  a  educação  e  a  política,  ficam           

conectados  os  interesses  essenciais  contidos  na  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017             

com  a  necessidade  orgânica  de  reprodução  do  capital,  base  material  que  permite  a              

hegemonia  da  classe  capitalista,  seu  comando  sobre  toda  a  sociedade.  Os  costumes             

por  ela  difundidos  são  tomados  como  aspectos  concretos  da  superestrutura,  que            

materializam   a   condição   do   Estado   como   educador.  

Ocorre  que  a  realidade  empurra  a  classe  dominante  para  que  desenvolva            

ações  que  confirmam  sua  hegemonia  enquanto  classe,  a  qual,  considerada  de            

maneira  universal,  não  tem  escolha.  Pensa,  idealiza,  não  por  uma  vontade  pura,  ou              

um  juízo  e  moral  universal,  mas  por  uma  vontade  de  classe,  uma  moral  de  classe,                

uma   potência   gerada   no   seio   da   produção   capitalista.  

Suas  ideias  são  as  ideias  dominantes,  porque  ela  é  a  classe  dominante,             

técnica  e  idealmente.  A  concepção  de  ensino  médio  não  é  mais  somente  para  a               

privatização  da  educação  escolar.  A  concepção  de  trabalho  e  formação  da  Reforma             

do  Ensino  Médio  já  não  é  somente  para  trabalho  alienado  e  difusão  de  aprendizado               

para   o   trabalho   nesta   forma   social.  

A  educação  escolar  é  agora,  para  a  difusão  de  uma  ideologia  dominante,             

totalizante,  um  projeto  civilizatório,  uma  moral,  a  moral  burguesa,  que  engloba  a             

12  Além  disso,  o  relatório  afirma  que,  assim  que  a  MP  746/17  foi  anunciada,  o  sistema  indústria  criou                   
um  grupo  para  pensar  propostas  para  o  Novo  Ensino  Médio.  Juntemos  essas  informações  ao  fato  de                 
que  variados  documentos  da  Confederação  Nacional  da  Indústria  -  CNI  -  apontam  como  uma               
conquista  da  educação  brasileira  a  aprovação  da  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017,  e  temos                
bastantes  evidências  para  apontar  a  CNI  como  um  “partido”  no  sentido  gramsciano,  que  torna  muito                
real  o  apontamento  de  Pachukanis  ([1924]  2011,  p.101)  de  que:  “Se  a  norma  considerada  em  todas                 
as  relações  é  o  momento  primário,  então,  antes  de  investigar  qualquer  superestrutura  jurídica,              
devemos  assumir  a  existência  de  uma  autoridade  que  constitui  a  norma  ou,  em  outras  palavras,  de                 
uma  organização  política.  Dessa  maneira,  deveríamos  ser  levados  a  concluir  que  a  superestrutura              
jurídica   é   uma   consequência   da   superestrutura   política.”  
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produção  material  e  ideal.  A  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017  é,  finalmente,  uma               

regulação   educacional   que   difunde   uma   concepção   de   mundo.  
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5.   CONSIDERAÇÕES   FINAIS  

 

Ao  fim  desta  pesquisa,  esperamos  ter  apreendido  com  profundidade  o           

máximo  de  elementos  possíveis  da  totalidade  que  é  a  Reforma  do  Ensino  Médio  de               

2017,  esta  que  possui  uma  concepção  de  mundo,  um  modo  de  ver  e  conceber  a                

realidade,  é  composta  por  ideias  gerais  e  específicas  para  um  determinado  modo  de              

vida,  uma  cultura,  uma  ideologia.  Mais  especificamente,  nos  propomos  aqui  a            

compreender  aquela  concepção  em  relação  ao  trabalho  e  à  formação  da  classe             

trabalhadora,   a   ser   difundida   pelo   Ensino   Médio.  

Investigando  a  concepção  de  formação  do  trabalhador  presente  na  Lei  do            

Novo  Ensino  Médio,  nos  deparamos  com  seus  elementos  centrais,  relacionados  com            

a   pedagogia   da   aprendizagem   flexível   e   com   o   empreendedorismo.  

A  flexibilidade  na  formação,  adaptabilidade  e  variedade  dos  currículos,  seja           

para  a  empregabilidade  de  acordo  com  a  variedade  e  fluidez  do  trabalho  nas              

diferentes  funções  produtivas,  ou  para  os  projetos  de  vida  em  torno  de  possíveis              

empreendimentos  e  novos  negócios,  é  basicamente  o  que  fundamenta,  na  forma            

aparente,   o   que   se   concebe   como   trabalho   na   Reforma   do   Ensino   Médio   de   2017.  

Mas  discutimos  também  que  este  trabalho  assume  diferentes  funções,          

podendo  ter  variadas  formas,  além  de  que,  em  alguns  momentos  do  processo  de              

formação  do  trabalhador,  ele  mesmo  (o  processo  de  formação)  é  considerado  como             

trabalho,  enquanto  que  os  indivíduos  que  trabalham  não  são  considerados  como            

trabalhadores,   sendo   confundidos   com   aprendizes,   voluntários,   estagiários,   etc.  

O  trabalho  também  é  visto,  enquanto  tempo  de  atividade,  como  fluido  e             

adaptável,  portanto  o  trabalhador  deve  aprender  a  agir  de  acordo  com  este  tempo,              

sendo  flexível  e  proativo  para  aproveitar  os  momentos  que  possam  permitir  aos             

indivíduos   produzir   com   mais   ganhos,   de   forma   criativa   e   inovadora.  

A  ideia  de  rigidez,  de  uma  formação  que  possa  ser  suficiente  para  empregar              

um  indivíduo  por  décadas,  é  substituída  pela  ideia  de  formação  contínua,  integrada,             

flexível,  pela  noção  de  “reciclagem”,  de  permanente  aprendizagem,  no  que  a  ideia             

de   aprender   a   aprender   cumpre   um   papel   de   destaque.   

O  trabalho  produtivo  de  capital,  concebido  em  atuais  especificidades  ligadas  a            

necessidades  de  produção  flexível,  cada  vez  mais  rápida  e  dinâmica,  está            
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diretamente  relacionado  à  formação  escolar  como  preparação  para  fazer  os  jovens            

cumprirem  uma  determinada  função,  de  acordo  com  as  necessidades  dos  setores            

produtivos.  Na  acepção  dos  arranjos  locais,  o  conjunto  das  escolas  deve  estar             

subordinado  às  demandas  da  produção  em  torno  da  região  em  que  a  mesma  se               

encontra.  Este  é  um  outro  aspecto  do  processo  entre  o  fordismo  e  a  produção               

flexível,  em  que  a  produção  por  demanda  é  mais  relevante  que  a  produção  fordista               

em   larga   escala.  

Sintetizamos  assim,  que  a  relação  entre  trabalho  e  formação  na  Lei  do  Novo              

Ensino  Médio,  é  uma  concepção  que  se  desenvolve  de  acordo  com  as  leis  orgânicas               

da  produção  capitalista,  e  sendo  compreendida  a  relação  entre  trabalho  e  formação             

como  concepção  de  ideias,  se  depreende  daqui  a  acepção  da  pedagogia  da             

produção   flexível.  

Isto  nos  ajudou  a  evidenciar  as  características  da  formação          

técnico-profissional  presentes  na  atual  reforma,  em  que  os  itinerários  formativos  e  os             

arranjos  curriculares  se  destacam  por  indicarem  às  SEE  e  unidades  de  ensino  a              

necessidade  de  considerarem  aquela  formação.  Com  isto,  o  Ensino  Médio,  na            

prática,  pode  ter  como  principal  função  a  promoção  de  cursos  de  diferentes             

durações,  para  diferentes  funções  nas  relações  entre  mercado  de  trabalho  e            

processos  produtivos,  de  acordo  com  as  necessidades  das  cadeias  produtivas  e  a             

necessária   flexibilização   das   funções   do   trabalhador   coletivo.  

Esta  formação  técnico-profissional  se  caracteriza  também  por  potencializar  a          

formação  nos  locais  de  trabalho,  ao  promover  uma  relação  em  que  a  carga  horária               

escolar  pode  ser  cumprida  no  “tempo  de  trabalho”.  Desta  forma,  compreendemos            

que  a  relação  entre  escolas  e  empresas  tenderão  a  se  estreitar,  a  ponto  de  poderem                

as   empresas   determinar   que   tipo   de   formação   as   escolas   deverão   promover.  

Ainda  no  que  se  refere  à  formação  técnica  e  profissional,  a  possibilidade  de              

arranjos  curriculares  variados,  assim  como  os  itinerários  formativos  integrados,          

possibilita  uma  grande  gama  de  formações  profissionais  correlacionadas  com          

diferentes  áreas  de  conhecimento,  no  que  supomos  que  venham  as  unidades  e             

redes  de  ensino  a  promoverem  cursos  das  mais  diferentes  funções.  Os  itinerários             

formativos  por  áreas  de  conhecimento,  ao  terem  que  considerar  a  formação  técnica             

e  profissional,  poderão  passar  a  ser  a  referência  para  a  promoção  de  diferentes              
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cursos  profissionalizantes,  ressaltando  a  função  de  formação  técnica  e  profissional,           

ao   invés   de   uma   formação   propedêutica.  

 Desvelar  as  implicações  da  formação  que  a  Reforma  do  Ensino  Médio  trará             

para  a  classe  trabalhadora,  de  acordo  com  a  investigação  e  análise  aqui  realizada,              

requer  primeiramente  considerar  o  tipo  de  trabalhador  exigido  para  as  mudanças            

acarretadas  com  o  regime  de  acumulação  flexível,  no  que  se  refere  às  suas              

condições  de  vender  sua  força  de  trabalho,  ou  utilizá-la  de  forma  a  conseguir  alguns               

ganhos  através  de  empreendimentos  pessoais.  Passar  de  uma  exigência  de           

formação  nos  moldes  fordistas  para  a  formação  flexível  gera  a  reprodução  de  novas              

ideias,  mas  também  reforça  concepções  já  arraigadas  no  capitalismo  de  maneira            

geral.  

Desta  forma,  o  trabalhador  flexível  formado  no  Novo  Ensino  Médio  tende  a             

reproduzir  uma  percepção  sobre  o  mundo,  um  modo  de  vida,  em  que  a  velocidade               

exigida  pela  reprodução  do  capital  gera  uma  apreensão  psicológica,  bem  como            

ideias,  em  que  a  produção  capitalista  da  forma  mais  eficiente  é  o  fim  para  o                

consumo   descartável   e   necessário.  

Os  projetos  de  vida  e  as  alternativas  são  percebidos  somente  na  esfera             

capitalista  e  reproduzidos  pela  juventude  que  identifica  seus  horizontes  de  acordo            

com  as  condições  materiais  existentes.  Empreender,  seja  em  sua  formação,  seu            

“capital  humano”,  ou  em  um  negócio  próprio,  deve  se  tornar  a  motivação  para  a               

educação   escolar   a   ser   promovida.  

Em  nossa  pesquisa,  buscamos  desvelar  os  determinantes  e  os  interesses  em            

torno  da  Reforma  do  Ensino  Médio  de  2017,  o  que  nos  permitiu  apreender  a               

concepção  de  trabalho,  e  a  concepção  de  formação  do  trabalhador,  sintetizadas  na             

produção  flexível  e  na  aprendizagem  flexível.  Constatamos  as  características  do           

Novo  Ensino  Médio  e  da  formação  técnica  e  profissional,  bem  como  vislumbramos             

algumas  das  implicações  para  a  formação  da  juventude  trabalhadora,          

correlacionadas  a  uma  subordinação  de  maior  grau  às  relações  de  produção            

capitalistas.  

De  acordo  com  as  sínteses  expostas,  entendemos  que  atingimos  certo  grau            

de  confirmação  da  hipótese,  de  que  a  política  educacional  em  questão  expressa             

uma  concepção  de  trabalho  e  formação  que  já  estava  contida  nas  políticas             
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destinadas  à  Educação  Profissional  e  Tecnológica  desde  o  início  dos  anos  2000.  Isto              

exatamente  pelo  fato  de  que  estas  políticas,  voltadas  para  o  trabalho  e  formação              

escolar,  já  eram  determinadas  pela  produção  material  no  regime  de  acumulação            

flexível,   como   pudemos   discutir   a   partir   das   expressões   jurídicas   destacadas.  

Como  um  regime  de  acumulação  que  tem  suas  origens  nos  anos  1970,  a              

produção  material  por  ele  expressa  gerou  mudanças  ao  longo  dos  anos  seguintes,             

também  no  que  compete  à  formação  do  trabalhador  e  ao  desenvolvimento  da  força              

de   trabalho.  

Vimos  que  os  itinerários  formativos,  os  arranjos  produtivos  locais,  o  mote  dos             

projetos  de  vida,  a  flexibilidade  na  formação,  a  aprendizagem  aligeirada,  hora            

generalista  e  hora  voltada  para  um  ramo  específico  (adaptabilidade),  as  relações            

empresariais,  bem  como  a  acepção  de  empreendedorismo,  estiveram  presentes  ao           

longo   de   toda   a   legislação   educacional   destacada   na   corrente   pesquisa.  

Concluímos  que  a  Reforma  do  Ensino  Médio  é  concebida  como  mais  uma             

possibilidade  de  estreitar  as  relações  entre  o  público  e  o  privado,  sendo  nada  mais               

que  a  potencialização  da  reprodução  do  capital,  que  torna  a  privatização  da             

educação  escolar  uma  tendência  histórica  ou,  em  outras  palavras,  que  ela  seja             

regida,  em  sua  maior  parte,  por  relações  de  produção  capitalista.  Algo  que,  não              

sendo   exclusivo   do   Ensino   Médio,   fortalece   tal   condição   a   toda   a   educação   escolar.  

A  flexibilidade  no  trabalho  e  a  formação  flexível  acelerada  é  sintoma d o             

trabalho  produtivo  de  capital  em  seu  processo  histórico,  que  requer  cada  vez  mais              

rapidamente  sua  reprodução,  potencializado  pelo  desenvolvimento  das  forças         

produtivas  e  acumulação  de  riqueza  social.  A  formação  que  perpassa  a  produção             

das  ideias  só  é  possível  pelo  fato  de  existirem  relações  sociais  de  produção  que  se                

dão  em  bases  materiais  de  disputas  no  mercado  de  trabalho  em  torno  da  ideologia               

da  empregabilidade,  bem  como  por  haver  riqueza  social  que  permite  aos  indivíduos             

investirem   em   pequenos   negócios   e   tomarem   o   empreendedorismo   como   meta.  

Além  do  aprendizado  sobre  um  arcabouço  de  conhecimentos  importantes          

sobre  o  Ensino  Médio  enquanto  etapa  da  educação  básica,  ir  aos  documentos             

regulatórios  da  reforma,  cotejados  com  determinantes  que  estão  para  além  das            

ideias  dos  indivíduos,  nos  permite  perceber  tendências  também  de  movimento  da            

relação  entre  educação  escolar  e  realidade,  no  que  se  refere  à  formação  da  força               
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jovem  de  trabalho  e  da  classe  trabalhadora  como  um  todo.  Cabem,  assim,             

questionamentos  que  devem  servir  para  estudos  futuros,  relacionados  com  reflexões           

que   estão   no   âmbito   da   economia   política   e   sua   crítica   em   Marx   ([1867]   2017a).  

Em  primeiro  lugar,  se  estamos  tratando  de  uma  formação  nos  marcos  do             

capitalismo,  com  um  Estado  capitalista,  determinado  pela  propriedade  privada,  teria           

como  as  políticas  educacionais,  tal  como  aquela  destinada  a  reformar  o  Ensino             

Médio,  não  operarem  em  vistas  da  reprodução  do  capital,  da  exploração  exponencial             

do  trabalho,  trazendo  as  consequências  materiais  e  ideais  para  o  jovem  que  se              

forma  na  escola?  Se  não  é  possível  estar  fora  da  ordem  do  capital,  quais  seriam  as                 

alternativas  para  a  educação  escolar,  em  uma  perspectiva  de  superação  destas            

relações   sociais   de   produção?  

Entendendo  que  as  respostas  dos  problemas  acima  estão  nas  contradições,           

em  compreender  o  movimento  contraditório  da  realidade  para  dele  extrair           

possibilidades  de  novas  sínteses  na  realidade,  quais  as  contradições  existentes  na            

Reforma  do  Ensino  Médio?  Quais  seriam  suas  contradições,  quais  os  aspectos            

“positivos”  em  meio  aos  pontos  “negativos”  do  movimento  genético  desse  objeto,            

considerando  não  a  reforma  em  si,  mas  as contradições  e  possibilidades  que  ela              

abre   para   a   luta   de   classes   e   a   transformação   social?  

Ao  longo  do  texto,  buscamos  tomar  uma  posição  em  que  nossa  crítica  foi              

revelar  o  que  esta  relação  social  é  –  de  exploração  do  trabalho  e  reprodução  do                

capital  -  ,  em  detrimento  das  ideologias  geradas  no  mundo  das  ideias  da  classe               

capitalista.  Tomando  essa  postura  na  pesquisa,  suspeitamos  de  duas  questões  que            

emergem  da  compreensão  de  que  é  no  seio  do  capitalismo,  de  todas  as  suas               

relações  sociais  produzidas,  que  estão  os  germes  para  a  superação  das  mesmas             

relações.  

A  primeira  delas  é  a  de  que,  indo  para  além  da  escola,  nas  interações  com  a                 

realidade,  com  os  locais  de  trabalho,  não  estaria  na  imbricação  entre            

público-privado,  escolas  e  locais  de  trabalho,  a  discussão  realizada  por  Marx  ([1867]             

2017a),  que  aponta  a  tendência  histórica  de  que  a  escola  e  o  mundo  do  trabalho,  já                 

no  seio  do  capitalismo  e  movida  pela  reprodução  do  capital,  teceriam  uma  relação              

cada   vez   mais   imbricada,   produzindo   os   germes   do   que   chama   “a   escola   do   futuro”?  
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Logo,  não  estariam  contidas,  na  necessidade  do  capital  em  exigir  que  a  força              

de  trabalho  seja  consumida  em  meio  a  relações  de  formação  na  escola  e  nos  locais                

de  trabalho,  as  potencialidades  para  uma  educação  escolar  superior  a  esta  que  se              

desenvolve   neste   momento   histórico?  

A  segunda  questão  é  que,  se  vemos  cada  vez  mais  adolescentes            

trabalhando,  precisando  dividir  o  tempo  escolar  com  a  jornada  de  trabalho,  um             

processo  de  exploração  do  trabalho  determinado  por  relações  capitalistas  de           

produção,  e  que  por  serem  tendencialmente  desenvolvidas,  só  podem  ser           

extinguidas  em  outras  relações  de  produção,  não  estaria  colocada  a  necessidade  de             

agir  sobre  esta  questão,  não  de  forma  ideal  contra  ela,  mas  de  forma  real,  agindo                

sobre   suas   contradições?  

Ocorre  que,  se  ao  mesmo  tempo  em  que  se  amplia  a  quantidade  de              

estudantes  que  precisam  trabalhar,  inclusive  para  cumprir  carga  horária  de  formação            

curricular,  amplia-se  a  quantidade  de  trabalhadores  em  contato  com  as  forças            

produtivas,  portanto,  amplia-se  a  classe  que  em  potência  é  revolucionária,  em            

processo  de  produção.  Mas  a  ideologia  esconde  tais  relações  de  exploração  do             

trabalho,  desconsiderando  a  força  de  trabalho  que  só  na  aparência  não  é  consumida              

como   outra   qualquer.  

Não  seria  o  caso  de  buscar  revelar  estas  relações,  com  exigências  de             

condições  de  trabalho,  exigências  inclusive  de  que  o  suposto  não  trabalhador  seja             

considerado  trabalhador,  dignas  para  que  o  jovem  trabalhador  possa  ter  uma            

formação  de  qualidade,  com  tempo  para  descansar,  estudar,  etc.?  Talvez  investigar            

este  ponto  possa  nos  mostrar  que  alguns  movimentos  sociais,  como  o  movimento             

estudantil  e  outros  ligados  à  educação  formal,  devem  acrescentar  ou  rever  muitas  de              

suas  pautas.  Isto  seria  válido  também  para  sindicatos  e  movimentos  de            

trabalhadores.  

Por  fim,  assim  como  as  várias  questões  acima  advém  de  temas  que  ficaram              

impossibilitados  de  serem  discutidos,  diante  da  extensão  e  da  complexidade  que            

envolvem  o  estudo  aqui  empreendido,  acrescentamos  a  estas  o  problema  do            

conhecimento,  a  questão  epistemológica,  que  ficou  suprimida  a  algumas  ideias           

gerais,  no  que  apontamos  a  necessidade  de  estudos  que  teçam  esta  discussão,  mas              

que,  diante  das  transformações  no  mundo  do  trabalho,  da  variedade  de  formas  de              
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trabalho,  das  diferenças  nos  setores  produtivos,  é  necessário  que  estudos  empíricos            

sejam  realizados,  tanto  em  locais  de  trabalho  quanto  em  locais  de  formação  do              

trabalhador,  especialmente  em  estruturas  privadas  de  ensino,  que  aparentemente          

são   laboratórios   para   a   formação   a   ser   definida   para   toda   a   educação   escolar.  

Finalizamos  com  as  questões  e  perspectivas  de  novos  estudos,  diante  de            

algumas  inquietações  que  nos  acometeram  ao  fim  do  processo,  ligadas  ao  objetivo             

mais  importante  da  teoria  social  que  embasou  esta  pesquisa,  que  é  a  necessidade              

de  compreender  a  realidade  para  transformá-la.  Para  isto,  precisamos  explicar  a            

produção  material,  suas  tendências  de  desenvolvimento,  caracterizando        

corretamente  para  que  políticas  sejam  postas  em  ação,  como  táticas  conjunturais  e             

históricas  em  vistas  do  revolucionamento  da  realidade.  Sem  isto,  podemos  cair  no             

mesmo  erro  apontado  por  Friederich  Engels  sobre  os  socialistas  anteriores  às            

descobertas   perpetradas   por   ele   e   Karl   Marx  

 
Com  efeito,  o  socialismo  criticava  o  regime  capitalista  de  produção  existente            
e  suas  consequências,  mas  não  conseguiu  explicá-lo  e,  portanto,  também           
não  o  poderia  destruir,  limitando-se  apenas  a  repudiá-lo,  simplesmente,          
como  imoral.  Era  preciso,  porém,  entender  esse  regime  capitalista  de           
produção  em  suas  conexões  históricas,  como  um  regime  necessário  para           
uma  determinada  época  histórica,  demonstrando,  com  isso,  ao  mesmo          
tempo,  seu  aspecto  condicional  histórico,  a  necessidade  de  sua  extinção  e            
do  desmascaramento  de  todos  os  seus  disfarces,  uma  vez  que  os  críticos             
anteriores  se  limitavam  apenas  a  apontar  os  males  que  o  capitalismo            
engendrava  em  vez  de  assinalar  as  tendências  das  coisas  a  que  obedeciam             
(ENGELS,   [1878]   1990,   p.24) .  

  

 Portanto,  as  investigações  sobre  as  políticas  educacionais,  como  a  que  foi             

posta  em  questão  nesta  pesquisa,  deve  servir  para  assinalarmos  tendências  de            

desenvolvimento  das  mesmas,  demonstrando  suas  condições  e  conexões  históricas,          

de  acordo  com  inevitáveis  necessidades  de  desenvolvimento  que  caminham          

também  para  a  própria  extinção  destas.  Com  base  nestas  contradições  o  processo             

de  organização  e  luta  política  deve  se  orientar  para  a  definição  de  táticas  e               

estratégias,   com   o   fim   último   da   revolução   social.  
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TÍTULO AUTORES PUBLICAÇÃO RESUMO 

1- Reforma do Ensino Médio.     

O que querem os golpistas. 

Lisete Regina  
Gomes Arelaro 

Revista Retratos da escola,    

Brasília, v.11, nº20, p.11-17,    

jan./jun. 2017. 

Em todas as instâncias e instituições brasileiras, o Golpe perpetrado contra o            
povo, há pouco mais de um ano, já disse a que veio: destruir a democracia do                
País, através da desconstrução da Constituição de 1988. Todas as iniciativas           
desse governo ilegítimo afetam diretamente a educação, como ficou claro na           
primeira hora. 
Na entrevista ao Dossiê sobre a Reforma do Ensino Médio, Retratos da Escola             
ouviu a professora/doutora Lisete Regina Gomes Arelaro. 

2- Considerações sobre a    

reforma do ensino médio do     

governo Temer. 

Idevaldo da Silva   
Bodião 

Revista Cadernos de Pesquisa,    

São Luís, v. 25, n. 2, abr./jun.       

2018. 

O objetivo deste artigo, ao analisar a Lei no 13.415/2017, que propõe alterações             
na carga horária, no elenco e na distribuição dos conteúdos das disciplinas da             
escola de ensino médio, é identificar se, e como, ela 
contribui para a garantia da oferta do ensino médio, tendo em conta os             
interesses dos estudantes das escolas públicas. Trata-se de um ensaio que,           
dialogando com autores como Krawczik (2011) e Moehlecke (2012), por          
exemplo, tem como referência o constitucional direito à educação em sua           
plenitude e, como pano de fundo, o atual cenário político. As questões aqui             
abordadas vinculam-se às mudanças curriculares propostas e as possibilidades         
de suas efetivações, o que inclui o necessário financiamento. A título de            
elaborações finais é possível afirmar que boa parte das promessas que, em            
princípio, justificaram seu encaminhamento poderão não ser cumpridas, que os          
reais problemas das escolas públicas de ensino médio não serão resolvidos,           
simplesmente, pela flexibilização curricular, que a formação técnica e         
profissional discente, como está encaminhada, não será suficiente para diminuir          
as enormes desigualdades sociais e que a consolidação de projetos de           
escolarizações distintos, numa mesma rede pública de educação, poderá se          
constituir em um refinado e perverso processo seletivo, configurando um          
retrocesso na lenta trajetória de efetivação da educação como um direito. 

3- Ensino Médio: atalho para o      

passado. 

Luiz Antônio  

Cunha 

Revista Educação e sociedade,    

Campinas, v.38, nº139, p.    

373-384, abr-jun, 2017. 

Este artigo analisa a reforma do Ensino Médio proposta pela Medida Provisória            
no 746/2016, na perspectiva das políticas anteriores, tais como as expressas na            
Lei no 5692/1971 e no Decreto no 2208/1997: a fusão dos ramos curriculares             
(pela lei) ou sua distinção (pelo decreto) tinham como função a contenção da             
demanda de Ensino Superior. No caso da medida provisória, essa função deriva,            



também, de uma particular crise das instituições privadas de Ensino Superior,           
que tem levado a uma inédita centralização empresarial e concentração do           
capital. 

4- A contrarreforma do ensino     

médio no contexto da nova     

ordem e progresso. 

Eliza Bartolozzi  

Ferreira 

Revista Educação e sociedade,    

Campinas, v.38, nº139, p.    

293-308, abr-jun, 2017. 

O texto objetiva discutir a contrarreforma do Ensino Médio empreendida pelo           
atual governo (Lei no 13.415, 16 de fevereiro de 2017). Na perspectiva de viver              
o presente como já possuído de um sentido histórico, a compreensão do artigo             
sustenta que essa lei guarda o mesmo espírito das políticas educacionais           
ocorridas no Ensino Médio brasileiro na ditadura varguista, na ditadura militar e            
nos anos 1990. Além de apresentar um conteúdo que tende a aprofundar as             
desigualdades escolares, a contrarreforma do Ensino Médio foi forjada por um           
grupo restrito de atores ligados fortemente aos interesses privatistas. Ao          
contrário, portanto, das experiências vividas durante o governo        
democrático-popular (2003–2015) de inclusão social e de participação dos         
diversos segmentos da sociedade. 

5- Reforma do ensino médio no      

contexto da medida provisória    

nº 746/2016: 6- Estado,    

currículo e disputa por    

hegemonia. 

Celso João Ferreti   

e 

Monica Ribeiro da   

Silva 

 

Revista Educação e sociedade,    

Campinas, v.38, nº139, p.    

385-404, abr-jun, 2017. 

O texto se propõe a tomar como foco de análise a Medida Provisória (MP) no               
746/2016 e as proposições relativas à reforma curricular do ensino médio.           
Partimos do entendimento do currículo em suas dimensões restrita (matriz          
curricular) e ampla, como tecnologia social a serviço de ações hegemônicas           
e/ou contra hegemônicas. À luz do conceito de Estado ampliado de Gramsci, a             
partir do qual o tensionamento entre sociedade política e sociedade civil           
engendra disputas por hegemonia, desenvolvemos a análise considerando duas         
fontes: os argumentos trazidos nas audiências públicas que debateram a Medida           
Provisória até sua conversão em Projeto de Lei (PL) e, finalmente, em Lei; e as               
proposições em torno da Base Nacional Comum Curricular (BNCC),         
considerada central para a implementação da reforma. 

7- A reforma do ensino médio:      

Desafios à educação   

profissional. 

Celso João Ferretti Revista Holos, v. 04, p. 261-271.      

Natal, RN, 2018a. 

Neste texto pretende-se realizar a análise da Lei 13.415/2017, no que respeita            
especificamente aos artigos e parágrafos que dizem respeito à educação          
profissional técnica de nível médio. Considera-se que, apesar da Lei em pauta,            
além da Medida Provisória que lhe deu origem, ter sido já objeto de             
ponderações que as abordam em vários de seus aspectos, faz-se necessária a            
presente análise, pois ela permite vislumbrar que concepções de educação          
profissional informam o documento legal e que tipo de trabalhador se pretende            
formar num contexto de flexibilização do trabalho e de cerceamento de direitos            



trabalhistas. 

8- A reforma do ensino médio      

e sua questionável concepção    

de qualidade da educação. 

Celso João Ferretti Revista Estudos Avançados,   

32(93). 2018b. 

O artigo aborda a reforma do Ensino Médio brasileiro, promovida, em 2017,            
pelo Ministério da Educação do governo Temer. Nessa perspectiva são          
discutidos criticamente os interesses políticos e econômicos contemplados, as         
disputas ideológicas presentes, os objetivos oficiais apresentados, tanto quanto         
os não expressos e a estrutura dessa etapa da Educação Básica, conferindo-se            
especial atenção à flexibilização curricular e à concepção de qualidade da           
educação em que se baseia. São considerados também os desdobramentos da           
reforma para os professores, assim como as relações entre ela e as demais             
promovidas pelo governo Temer. 

9- Crises capitalistas e    

conjuntura de contrarreformas:   

qual o lugar do ensino médio? 

Bruno 

Gawryszewski 

Revista Pedagógica, Chapecó, v.    

19, n. 42, p. 83-106, set./dez.      

2017. 

Este trabalho discute a chamada reforma do Ensino Médio na atual conjuntura            
histórica de execução de contrarreformas como mecanismo de adiamento ou          
reversão das crises capitalistas. Para atingir tal intento, o aporte teórico da            
análise foi a “Lei Geral da Acumulação Capitalista”, desenvolvida por Karl           
Marx, acerca dos fundamentos das crises do modo de produção capitalista. A            
análise foi contextualizada para o Brasil contemporâneo em que tem se           
implementado uma série de medidas estruturais sob o discurso de reinserir           
competitivamente a economia brasileira no cenário global. Um dos         
componentes para essa recomposição capitalista ser bem-sucedida é a formação          
da força de trabalho de nível médio. A conclusão é que os sentidos para o               
Ensino Médio defendidos pelas frações burguesas e seus intelectuais orgânicos          
apontam para a formação de um trabalhador flexível, com base em           
competências e dotado de subjetividade conformada à intensificação da         
precarização do trabalho e do desemprego estrutural. 

10- Profissionalização no   

ensino médio no Brasil: a     

educação dirigida à classe    

trabalhadora. 

Valdemarin 

Coelho Gomes,  

Camila Cruz  

Araújo, Raquel  

Pereira de Morais 

 

Revista Educação em Debate,    

Fortaleza, ano 39, nº 73 -      

jan./jun. 2017. 

O presente artigo tem por objetivo examinar a perspectiva de profissionalização           
repetidamente imposta ao ensino médio brasileiro como estratégia de         
qualificação dirigida à classe trabalhadora, refletindo, por fim, alguns aspectos          
de sua manifestação na Lei nº. 13.415/2017. Realiza um estudo          
teórico-bibliográfico e documental, buscando, nos elementos históricos e em         
alguns dispositivos legais concernentes a esta etapa/modalidade da educação         
básica, os substratos para a análise. As leis analisadas foram as seguintes: Lei             
n.o 1.821/1953; Lei nº.4.024/1961; Lei nº.5.692/1971; Lei nº.7.044/1982; Lei         
nº.9.394/1996; Lei nº.12.513/2011; e Lei nº.13.415/2017. Considera a relação         



educação escolar e qualificação da classe trabalhadora tópico relevante no          
projeto (neo)liberal de desenvolvimento econômico nacional, estando este, a         
seu turno, atrelado à expansão do capitalismo no decorrer do século XX e, na              
contemporaneidade, à crise estrutural que atravessa o sistema do capital. Por           
tais fatos, conclui que o desenho historicamente instituído para o ensino médio,            
reeditado na Lei n.o 13.415/2017, assegura a originária condição dual da           
educação escolar no Brasil, além de apor à escola a função de contribuir com a               
resolutividade de questões econômico-sociais que se agravam a partir da          
referida crise. 

11-Interesses mercadológicos e   

o “novo” ensino médio. 

Suzane da Rocha   

Vieira Gonçalves 

Revista Retratos da escola,    

Brasília, v. 11, nº 20, p. 131-146,       

jan./jun. 2017. 

O artigo traz algumas problematizações acerca do “novo” ensino médio,          
implementado no Brasil a partir da aprovação da Lei n. 13.415, em fevereiro de              
2017, em estreita correlação com interesses mercadológicos, por meio da          
interlocução do governo brasileiro com o empresariado e seu explícito interesse           
na preparação de mão de obra. Discute-se, aqui, a importância do ensino médio             
como última etapa da educação básica e seu papel social, político e cultural para              
a vida dos estudantes, questionando a postura e os encaminhamentos do atual            
governo. 

12- Flexibilizar para quê?    
Meias verdades da “reforma”. 

Nora Krawczyk e   
Celso João Ferretti 

Revista Retratos da escola,    
Brasília, v. 11, nº 20, p. 33-44,       
jan./jun. 2017. 

O artigo analisa de forma detalhada a Lei n. 13.415 de 16/02/2017, que muda              
radicalmente, através de flexibilização e desregulamentação, o tempo escolar, a          
organização e conteúdo curricular, o oferecimento do serviço educativo         
(parcerias) a profissão docente e a responsabilidade da União e dos estados.            
Examinam-se os antecedentes, os interesses que subjazem às mudanças, assim          
como o risco à precarização e desagregação do ensino médio e o caráter             
regressivo às conquistas adquiridas pelos movimentos sociais ao longo das          
últimas décadas. 

13- Trabalho e escola: A     
flexibilização do ensino médio    
no contexto do regime de     
acumulação flexível. 

Acacia Zeneida  
Kuenzer  

Revista Educação e sociedade,    
Campinas, v.38, nº139, p.    
385-404, abr-jun, 2017. 

O artigo tem como objetivo analisar a reforma do ensino médio, regulamentada            
pela Lei no 13.415/2017, no âmbito do regime de acumulação flexível. Essa            
reforma propõe-se a flexibilizar o ensino médio, pela possibilidade de escolha,           
pelo aluno, de um percurso de formação em uma área acadêmica ou técnica e              
profissional, a partir de sua trajetória e de seu projeto de vida, desde que              
assegurada a base nacional. Após fazer uma breve exposição dos pontos           
principais da reforma e das críticas que ela vem sofrendo, o texto a analisa sob               
dois pontos de vista: o ontológico e o epistemológico. Do ponto de vista             



ontológico, aponta-se que a reforma do ensino médio responde ao alinhamento           
da formação ao regime de acumulação flexível. Analisada a base material que            
deu origem à reforma, do ponto de vista epistemológico o texto confronta as             
concepções de conhecimento e aprendizagem da modernidade e da         
pós-modernidade, a partir do que trata das concepções de protagonismo do           
aluno e do professor. 

14- As ameaças da reforma.     

Desqualificação e exclusão. 

Lucília Augusta  

Lino 

Revista Retratos da escola,    

Brasília, v. 11, nº 20, p. 75-90,       

jan./jun. 2017. 

O artigo problematiza a reforma do ensino médio imposta pela Lei           
13.415/2017, que altera a LDB e determina uma configuração curricular que           
descaracteriza a última etapa da educação básica e reduz o direito à educação             
pública de qualidade. O ‘novo’ ensino médio confirma processos de exclusão           
educacional, dualismo e fragmentação que compromete não só a qualidade da           
formação da juventude, mas também a carreira e a formação dos profissionais            
da educação. O processo de reforma, autoritário e avesso ao diálogo com a             
sociedade, configura-se um retrocesso na política educacional. 

15- Reforma para retardar. A     

lógica da mudança no Ensino     

Médio. 

Jaqueline Moll Revista Retratos da escola,    

Brasília, v. 11, nº 20, p. 61-74,       

jan./jun. 2017. 

Além de reflexões acerca dos condicionantes estruturais que conformam         
historicamente a educação brasileira como locus de seleção social, o texto           
aponta o caminho, na última década, na contramão desses condicionantes, com           
ações governamentais e marcos legais, tendo como referência a Emenda          
Constitucional no59/2009 (obrigatoriedade do ensino médio), no alargamento        
dos anos de obrigatoriedade da educação básica. Há diferentes aspectos da           
chamada reforma reveladores da restauração conservadora em curso no cenário          
político, cultural, econômico, social e educacional do Brasil pós-impeachment. 

16- Por que a urgência da      

reforma do ensino médio?    

Medida provisória nº 746/2016    

(Lei nº 13.415/2017). 

Vânia Cardoso da   

Motta e Gaudêncio   

Frigotto 

 

Revista Educação e sociedade,    

Campinas, v.38, nº139, p.    

355-372, abr-jun, 2017. 

O artigo analisa o porquê da urgência da reforma do Ensino Médio proposta             
pela Medida Provisória no 746/2016, transformada na Lei no 13.415/2017,          
tendo em vista os “sujeitos dessa reforma” e o contexto de regressão da             
regressão teórica e política. Trata-se de uma pesquisa documental que adota a            
chave analítica da teoria social crítica, em especial de Gramsci e de Fernandes,             
inserida nos debates sobre trabalho-educação. Indicamos elementos para        
constatar que essa “reforma” expressa a contradição ético-política do         
pensamento e da moral capitalista do tipo dependente. Em seguida, buscamos           
evidenciar a estreita relação entre a Proposta de Emenda Constitucional no 55,            
o Projeto de Lei no 867/2015 e a Medida Provisória no 746/2016 como um              
tríplice retrocesso na educação básica. Constatamos que tal “urgência” tem          



como pano de fundo a administração da “questão social”, negando os           
fundamentos das ciências que permitem aos jovens entender e dominar o           
funcionamento do mundo das coisas e da sociedade humana. 

17- A reforma do ensino     
médio. Regressão de direitos    
sociais. 

Dante Henrique  
Moura e  
Domingos Leite  
Lima Filho 

Revista Retratos da escola,    
Brasília, v. 11, nº 20, p. 109-130,       
jan./jun. 2017. 

No artigo, analisamos as relações entre o ensino médio e a educação            
profissional técnica de nível médio (EPTNM) face à reforma tratada na Lei            
13.415/2017. Concluímos que a Lei integra uma racionalidade voltada a          
reconfigurar o Estado brasileiro em direção a uma nova fase de regressão            
social. Sobre a EPTNM, concluímos que a reforma sinaliza para o           
fortalecimento da dualidade educacional e de uma orientação mercadológica;         
precarização da docência. 

18- A reforma do ensino médio      

como submissão aos arranjos    

produtivos locais: uma   

perspectiva a partir do IFSP de      

São Roque. 

Caíque Diogo de   

Oliveira 

Revista Colloquium  

Humanarium. V. 14, nº 3, p.      

44-52, jul/set 2017. 

Atualmente, com a reforma do Ensino Médio, verificamos mais uma vez o            
interesse do Estado na descentralização das responsabilidades do ensino e da           
educação escolar aumentando a autonomia da esfera local. Portanto, este          
trabalho pretende verificar as relações que envolvem a economia local no           
município de São Roque no Estado de São Paulo e a constituição dos cursos de               
nível médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia campus           
São Roque no sentido de compreender como a educação para o trabalho se             
articula com os agentes econômicos locais. Para realizar a investigação o estudo            
assumiu um caráter exploratório com o uso da análise documental. Os           
resultados apontaram para a ocorrência de um arranjo produtivo local com           
ênfase na produção de vitivinicultura e uma articulação entre as opções de            
formação em cursos de nível médio Integrado e as premissas de fortalecimento            
da aglomeração produtiva regional. 

19- Reforma do ensino médio:     

Pragmatismo e lógica   

mercantil. 

Monica Ribeiro da   

Silva e Leda   

Scheibe 

Revista Retratos da escola,    

Brasília, v. 11, nº 20, p. 19-31,       

jan/jun. 2017. 

Neste texto mostramos que o conjunto de argumentos utilizado pelos          
propositores e defensores da atual reforma do ensino médio compõe uma linha            
de alegações reiterada nos últimos 20 anos, conforme evidencia a análise dos            
documentos normativos, baseados na defesa da necessidade de adequação do          
ensino médio a requisitos do mercado de trabalho e/ou em necessidades           
definidas pelo setor empresarial. Esses argumentos aproximam a última etapa          
da educação básica à visão mercantil da escola pública e contrariam seu caráter             
público, inclusivo e universal. 



20- Da reestruturação produtiva    

à reestruturação do Ensino    

Médio: notas sobre o    

pensamento pedagógico da   

indústria catarinense. 

Fabricio Spricigo e 

Mariléia Maria da   

Silva 

Anais XII Anped Sul, 2018. O estudo pretende identificar o pensamento pedagógico da indústria         
catarinense, confrontando-o com a recente literatura crítica produzida sobre a          
Reforma do Ensino Médio. Para tanto, transcrevemos e analisamos uma das           
ações da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC)           
direcionada a gestores municipais de educação. Com aporte no método          
histórico-dialético, as análises explicitam que a pedagogia industrial catarinense         
para a formação do trabalhador do século XXI tem estreita relação com os             
princípios orientadores da Reforma do Ensino Médio (Lei Federal n.          
13.415/2017). Apreendemos, assim, o duplo movimento de reestruturação em         
curso, no qual a reestruturação do Ensino Médio insere-se no modelo de            
reestruturação produtiva, cujo vórtice está nas novas formas de expropriação do           
capital. 

Escolas ocupadas no Paraná:    

Juventudes na resistência   

política à reforma do ensino     

médio (medida provisória   

746/2016). 

Allan Andrei  

Steimbach 

Tese (Doutorado em Educação) -     

Programa de pós-graduação em    

educação, Universidade Federal   

do Paraná. Curitiba, p. 348.     

2015. 

 

A tese apresentada construiu-se ao longo de curso de Doutorado em Educação e             
intitula-se “Escolas ocupadas no Paraná: juventudes na resistência política à          
reforma do Ensino Médio (Medida Provisória 746/2016)”. O movimento de          
ocupação das escolas estaduais paranaenses ocorrido no ano de 2016 se inseriu            
num contexto de transformação política que se fez aparente por epifenômenos           
tais como: 
crise econômica evidenciada pela queda nas taxas de crescimento do PIB e de             
arrecadação de tributos, pelo aumento da inflação e dos números de           
desempregados, etc.; grandes manifestações de protesto ocorridas, sobretudo,        
em 2013, 2015 e 2016; a mais acirrada eleição presidencial do período de             
redemocratização em 2014; e o processo de impeachment de Dilma Rousseff           
reeleita em 2014. Tirados da dispersão, esses fatos confluem para a           
reorganização da hegemonia política brasileira que, desrespeitando a        
democracia, reviu a frente policlassista instaurada sob os anos do lulismo           
(2003-2016), expurgando dela a presença das classes trabalhadoras a fim de           
garantir a prevalência do uso do fundo público aos interesses das frações de             
classe burguesas hegemônicas e em detrimento dos direitos sociais previstos na           
Constituição de 1988. Para tanto, após a tomada plena do poder pela nova             
hegemonia que, politicamente, representava-se pela liderança do então vice e          
agora presidente Michel Temer, puseram-se em andamento políticas com vistas          
a garantir aquele objetivo: proposta de emenda constitucional que limitava os           
gastos públicos por 20 anos; reforma trabalhista; reforma previdenciária;         
reforma do Ensino Médio, etc. Foi contra este contexto, seus artífices, mas,            



principalmente, contra a Reforma do Ensino Médio e contra a PEC do teto dos              
gastos públicos que os jovens se insurgiram e ocuparam suas escolas. Sem            
perder de vista este contexto, a análise buscou compreender, mediante          
apreciação do discurso dos sujeitos que ocuparam as escolas, o que eles            
queriam e pensavam em relação à reforma do Ensino Médio empreendida pela            
Medida Provisória 746/2016. Para tanto, a investigação realizou pesquisa de          
campo na qual foram entrevistados sujeitos que ocuparam escolas estaduais          
paranaenses em 2016. As entrevistas ocorreram a partir da organização de           
quatro grupos focais. Também foram aplicados questionários socioeconômicos        
aos sujeitos participantes da pesquisa. Os dados foram coligidos em categorias           
que tiveram a intenção de estabelecer os padrões discursivos. A partir da            
formulação desses padrões, transcorreu-se a análise a partir das categorias          
teóricas “juventudes”, “direito à educação” e “Estado”. Desta análise,         
constatou-se que foi um movimento de juventudes que resistiu à reorganização           
da hegemonia estatal e ao contexto de supressão de direitos instituído por ela,             
desejando, antes de mais nada, ter espaço na 
política e querendo ser ouvidos para que pudessem expor, especificamente no           
que concerne à reforma do Ensino Médio, sua realidade concreta, trazendo os            
problemas dela para o centro do debate. Para tanto, lançaram mão de            
organização horizontal, contrapondo-se ao formato tradicional de atuação de         
outras forças contra-hegemônicas e tiveram que resistir à repressão estatal. Ao           
fazerem isso, resistiram no movimento da política para tentar construir          
resistência posicional dentro do Estado, atuando como educadores dos jovens,          
tentando formar uma nova consciência contra-hegemônica. 
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